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MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
02.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
03.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
04.       Deputado Antônio Pereira (PSB) 
05.       Deputado Ariston (PSB)
06.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
07.       Deputado Carlos Lula (PSB)
08.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
09.       Deputada Daniella (PSB)
10.       Deputado Davi Brandão (PSB)
11.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
12.       Deputada Fabiana Vilar (PL)
13.       Deputado Florêncio Neto (PSB)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

Deputado Othelino Neto (PCdoB) - Secretário de Estado Deputada Abigail (PL) - Secretária de Estado

14.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
15.       Deputado Hemetério Weba (PP)
16.       Deputada Iracema Vale (PSB)
17.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
18.       Deputado Júnior França (PP)
19.       Deputado Pará Figueiredo (PL)
20.       Deputado Rafael (PSB)
21.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
22.       Deputado Rildo Amaral (PP)
23.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
24.       Deputada Solange Almeida (PL)
25.       Deputada Zé Inácio (PT)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Othelino Neto
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputada Abigail
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputada Abigail
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 31/ 08 / 2023   5ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS
2. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS
3. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 31/08/2023 – (QUINTA 

- FEIRA)

I - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1. PROJETO DE LEI Nº212/2023 DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE TORNA OBRIGATÓRIA 
A DIVULGAÇÃO DOS CANAIS DE DENÚNCIA DE ABUSO E 
VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NAS 
AULAS VIRTUAIS E TELEVISIVAS DISPONIBILIZADAS PELA 
REDE DE ENSINO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO. 
COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (ACATANDO 
EMENDA) - RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA E 
DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS – 
RELATOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA. 

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39825_texto_integral

II - PROJETOS DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2. PROJETO DE LEI N° 050/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE ASSEGURA O DIREITO DAS 
MULHERES DE TEREM ACOMPANHANTE NAS CONSULTAS 
E EXAMES EM GERAL NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS 
E PRIVADOS DE SAÚDE DO ESTADO DO MARANHÃO. 
COM PARECERES FAVORÁVIES DAS COMISSÕES DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (COM ANEXAÇÃO 
DE PROJETO DE LEI Nº 071/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLAUDIO CUNHA) – RELATOR DEPUTADO 
NETO EVANGELISTA E DE SAÚDE – RELATORA DEPUTADA 
DRa. VIVIANE.  

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38578_texto_integral

3. PROJETO DE LEI N° 191/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NAS COMUNIDADES 
ESCOLARES NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO. 
COM PARECERES FAVORÁVIES DAS COMISSÕES DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (COM ANEXAÇÃO 
DE PROJETO DE LEI Nº 226/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLAUDIO CUNHA) – RELATOR DEPUTADO 
NETO EVANGELISTA E DE SAÚDE – RELATORA DEPUTADA 
DANIELLA. 

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39657_texto_integral

4. PROJETO DE LEI N° 362/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR CASCARIA, QUE INSTITUI A SEMANA 
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO DA 
SÍNDROME OU TRANSTORNO DO PÂNICO, DENOMINADA 
VIVER SEM PÂNICO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (ACATANDO 

SUBATITUTIVO) – RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/

materia/41312_texto_integral

III - VETOS PARCIAIS
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO VOTAÇÃO NOMINAL – (ART. 243 R.I.)

5. VETO PARCIAL (MENSAGEM N° 063/2022 DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI 
N° 008/2022 DE AUTORIA DO PODER JUDICIÁRIO, QUE 
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 14, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 1991 (CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO MARANHÃO) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECER Nº 100/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA. RELATOR – 
DEPUTADO FLORÊNCIO NETO.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/36265_texto_integral

6. VETO PARCIAL (MENSAGEM N° 039/2023) DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI N° 
047/2023 DE AUTORIA DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, 
QUE INSTITUI AS DIRETRIZES DO PROGRAMA ESTADUAL 
DE TRATAMENTO DA ENDOMETRIOSE E DOENÇAS 
RELACIONADAS. COM PARECER Nº 449/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA RELATOR – 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/40308_texto_integral

IV - VETOS TOTAIS
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO VOTAÇÃO NOMINAL – (ART. 243 R.I.)

7. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 010/2023) DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI 
Nº 362/2022, DE AUTORIA DO DEPUTADO RILDO AMARAL, 
QUE  ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO II DO ART. 10 DA 
LEI Nº 10.877, DE 03 DE JULHO DE 2018, QUE INSTITUIU O 
LIMITE DE VIDA ÚTIL DOS VEÍCULOS DO SERVIÇO PÚBLICO 
DE TRANSPORTE ALTERNATIVO INTERMUNICIPAL E 
SEMIURBANO DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO MARANHÃO 
- SPTA/MA. COM PARECER Nº 475/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA RELATOR – 
DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.

8. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 013/2023) DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE 
LEI Nº 418/2022, DE AUTORIA DO DEPUTADO ROBERTO 
COSTA, QUE DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE SEGURANÇA 
E APOIO PESSOAL EM FAVOR DE EX-GOVERNADOR DO 
ESTADO. COM PARECER Nº  116/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA RELATOR – 
DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38260_texto_integral

9. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 008/2023) DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE 
LEI Nº 448/2022, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, 
QUE DISPÕE SOBRE A MANUTENÇÃO NO ÂMBITO DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
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DOS PERCENTUAIS DE 21, 7% DECORRENTES DE AÇÕES 
JUDICIAIS EM FACE A LEI ESTADUAL Nº 8.369, DE 29 DE 
MARÇO DE 2006. COM PARECER Nº  334/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA RELATOR – 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38255_texto_integral

10. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 033/2023) DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE 
LEI Nº 054/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO ROBERTO 
COSTA, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 
DA POLÍCIA MILITAR “PATRULHA MARIA DA PENHA”, QUE 
VISA O MONITORAMENTO DA SEGURANÇA DAS MULHERES 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO ESTADO DO 
MARANHÃO. COM PARECER Nº  364/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA RELATOR – 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/39658_texto_integral

11. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 011/2023) DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI 
Nº 474/2022, DE AUTORIA DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, 
QUE LIMITA EM ATÉ 10% A TAXA DE CONVENIÊNCIA 
PARA COMPRA DE PASSAGEM ANTECIPADA NA INTERNET 
PELAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO MARÍTIMO, 
AQUAVIÁRIO E RODOVIÁRIO NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO. COM PARECER Nº 220/2023, PELA 
REJEIÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA RELATOR – 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38258_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS – PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA - Atualizada em 

31/08/2023

PROJETO DE LEI Nº 502/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ZÉ INÁCIO, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO PENTECOSTAL BENEFICENTE DE 
BARREIRINHAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 503/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE OBRIGA PRESTADORAS 
DE SERVIÇOS DE INTERNET A APRESENTAR NA FATURA 
MENSAL AO CONSUMIDOR, NAS MODALIDADES MÓVEL E 
BANDA LARGA, O DEMONSTRATIVO DE REGISTRO MÉDIO 
DIÁRIO DE VELOCIDADE DE RECEBIMENTO E DE ENVIO 
DE DADOS, BEM COMO O ENVIO DE SMS AO CONSUMIDOR 
DA MODALIDADE PRÉ-PAGA EM CASO DE REDUÇÃO DE 
VELOCIDADE.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/06/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 504/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE INSTITUI O 
ATENDIMENTO PRIORITÁRIO COM IDENTIFICAÇÃO VISUAL 
NAS PULSEIRAS DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO ÀS PESSOAS 
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTAS- TEA EM 
HOSPITAIS, MATERNIDADES, REDE DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
À SAÚDE E ESTABELECIMENTOS SIMILARES DA REDE 
PÚBLICA DE SAÚDE DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 505/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE OBRIGA A INSERÇÃO 
NOS SÍTIOS ELETRÔNICOS DO PODER EXECUTIVO DO 
MARANHÃO, DE GUIA INFORMATIVO SOBRE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DA REDE DE ATENDIMENTO A MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA, AS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO 
A ESSAS VIOLÊNCIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 506/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE GARANTE DIREITO 
A ATENDIMENTO PSICOSSOCIAL PRIORITÁRIO NA REDE 
ESTADUAL DE SAÚDE AOS RESPONSÁVEIS QUE SE 
DEDICAM INTEGRALMENTE AO CUIDADO DE FILHOS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 507/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA FABIANA VILAR, QUE INSTITUI NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO O “OUTUBRO BRANCO” 
COMO O MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO E PROMOÇÃO DO 
MOVIMENTO EM PROTEÇÃO À PUREZA DA CRIANÇA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 508/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE CONSIDERA DE 
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UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE MÃES DOS 
ESPECIAIS DE PEDREIRAS - MA, COM SEDE E FORO NO 
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, NO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 509/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE DÁ LIVRE ACESSO AOS 
ATLETAS E EX-ATLETAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL NOS 
ESTÁDIOS DE FUTEBOL DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 510/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO VOVÔ MACIEL, DO 
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS-MA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 511/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BENEFICENTE RENASCER.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 512/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE CRIA O CADASTRO 
ESTADUAL DE DOADORES DE ÓRGÃOS E TECIDOS DO 
MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 25/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 152/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 29/08/2023
2ª SESSÃO: 30/08/2023
3ª SESSÃO: 31/03/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 513/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DO 

RESIDENCIAL PIRÂMIDE.
REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 25/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 152/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 29/08/2023
2ª SESSÃO: 30/08/2023
3ª SESSÃO: 31/08/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 514/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA O CLUBE DE MÃES DO RESIDENCIAL MORADA DO 
BOSQUE I E II.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 25/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 152/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 29/08/2023
2ª SESSÃO: 30/08/2023
3ª SESSÃO: 31/08/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 515/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA O CENTRO DE AÇÃO SOCIAL FRANCESCO AUSANIA 
– PARANÃ I.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 25/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 152/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 29/08/2023
2ª SESSÃO: 30/08/2023
3ª SESSÃO: 31/08/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 516/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA VILA 
RESIDENCIAL NOVA CANAÃ.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 25/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 152/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 29/08/2023
2ª SESSÃO: 30/08/2023
3ª SESSÃO: 31/08/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 517/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE CONSIDERA 
PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO 
MARANHÃO O FESTEJO DO “CÍRIO DE NAZARÉ” DA CIDADE 
DE VIANA – MA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 25/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 152/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 29/08/2023
2ª SESSÃO: 30/08/2023
3ª SESSÃO: 31/08/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 518/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO CULTURAL VOANDO 
ALTO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 25/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 152/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 29/08/2023
2ª SESSÃO: 30/08/2023
3ª SESSÃO: 31/08/2023
4ª SESSÃO:
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PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS – MOÇÕES - Atualizada em: 31/08/2023

MOÇÃO Nº 045/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, REQUER A APROVAÇÃO 
DE MOÇÃO DE APLAUSOS, MANIFESTANDO EXTENSA 
ADMIRAÇÃO AO DR YURI COSTA, PARABENIZANDO-O PELA 
ATUAÇÃO ESPECIALIZADA NO DIREITOS HUMANOS, PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023

MOÇÃO Nº 046/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, REQUER A APROVAÇÃO 
DE MOÇÃO DE APLAUSOS, MANIFESTANDO EXTENSA 
ADMIRAÇÃO AO EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR 
MARCELINO EWERTON, PARABENIZANDO-O PELOS 
SERVIÇOS PRESTADOS SOCIEDADE MARANHENSE.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS –PROJETOS DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA - 

Atualizada em: 31/08/2023

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 59/203, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, CONCEDE A 
MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL BECKMAN 
AO SENHOR ALLAN QUADROS GARCÊS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 24/08/2023–Diário da Assembleia 

nº 151/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 24/08/2023
2ª SESSÃO: 29/08/2023
3ª SESSÃO: 30/08/2023
4ª SESSÃO: 31/08/2023 (última sessão)

Diretoria Geral de Mesa, 31 de agosto de 2023.

Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em trinta de agosto de dois mil e vinte três.

Presidente, Senhora Deputada Iracema Vale.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Roberto Costa.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Wellington do Curso. 

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, 
Cláudio Cunha, Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora 
Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, 
Guilherme Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio 
Mendonça, Júnior Cascaria, Juscelino Marreca, Leandro Bello, Mical 
Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, Rafael, 
Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo Amaral, Roberto Costa, Rodrigo 

Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes os 
Senhores Deputados Florêncio Neto, Francisco Nagib, Glalbert Cutrim 
e Júnior França. 

I – ABERTURA.
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 

Em nome do povo e invocando a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo Secretário para fazer a 
leitura do texto bíblico e da Ata da sessão anterior.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (lê texto bíblico e Ata) - 
Ata lida, Senhor Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Ata lida e considerada aprovada. Com a palavra, o Senhor Primeiro 
Secretário para fazer a leitura do Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.

PROJETO DE LEI Nº 505 / 2023

OBRIGA A INSERÇÃO NOS 
SÍTIOS ELETRÔNICOS DO PODER 
EXECUTIVO DO MARANHÃO, 
DE GUIA INFORMATIVO SOBRE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DA REDE 
DE ATENDIMENTO A MULHERES 
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA, AS 
MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO A 
ESSAS VIOLÊNCIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
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MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º É obrigatória a inserção nos sítios eletrônicos do Poder 
Executivo do Maranhão, de guia informativo sobre os serviços públicos 
da Rede de Atendimento à Mulheres em Situação de Violência e as 
medidas de enfrentamento no Maranhão. 

§ 1º Considera-se Rede de Atendimento à Mulheres em Situação 
de Violência Doméstica e Sexual aquela composta pelos serviços 
especializados, gratuitos, vinculados ao poder executivo, legislativo 
e judiciário estadual, que acolhem, atendem e orientam mulheres que 
vivem ou viveram situações de violência doméstica e sexual, quais 
sejam: Secretaria Estadual da Mulher, Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher, Núcleos Especializados de Atendimento à 
Mulher, Centros Integrados de Atendimento à Mulher, Núcleo Especial 
de Defesa dos Direitos da Mulher da Defensoria Pública do Maranhão, 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Centros de 
Referência Especializados de Assistência Social, Hospitais e Clínicas 
especializadas no atendimento a casos de violência sexual, Instituto 
de Medicina Legal, Ministério Público do Maranhão, Comissão dos 
Direitos da Mulher da Assembleia Legislativa do Maranhão, ONGs e 
outros entes que venham a ser criados.

 § 2º Na divulgação dos serviços estaduais serão informados os 
municípios de Referência e os vinculados aos serviços.

 Art. 2º O guia informativo sobre os serviços públicos da Rede 
de Atendimento à Mulheres em Situação de Violência Doméstica 
e Sexual e as medidas de enfrentamento disponíveis no Maranhão, 
deverá ser disponibilizado permanentemente em meios digitais, com 
toda publicidade nas redes sociais do Governo do Estado, nos sítios 
eletrônicos administrados e mantidos pela administração pública, direta 
e indireta, sendo possível ainda a sua impressão e distribuição gratuita.

Parágrafo único. O guia deverá ser atualizado anualmente, com 
a verificação de todas as informações disponibilizadas e conferência a 
respeito da inclusão ou exclusão de serviços. 

Art. 3° O guia deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 

I - nome, endereço atualizado, telefone e horário de funcionamento 
de cada um dos serviços que compõe a Rede de Atendimento à Mulheres 
em Situação de Violência do Maranhão. 

II - critérios de elegibilidade para o acesso a cada um dos serviços 
listados, quando for o caso; e 

III - instruções básicas para mulheres em situação de violência a 
respeito de seus direitos, tendo como base a Lei Maria da Penha - Lei 
Federal nº 11.340 de 7 de agosto de 2006. 

Parágrafo único. Os serviços de caráter sigiloso que compõem 
a rede de atendimento a mulheres em situação de violência doméstica e 
sexual, tais como Casas Abrigo ou espaços de acolhimento, não poderão 
ter o seu endereço e demais dados sigilosos publicados no Guia de que 
trata a presente Lei, para a preservação da vida das mulheres sob sua 
proteção. 

Art.4° Fica o Poder Executivo, autorizado a adotar as medidas 
necessárias para regulamentação desta Lei. 

Art.5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 

Beckman” em São Luís, 21 de agosto de 2023. NETO EVANGELISTA 
- Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA
O Maranhão possui uma rede de serviços especializados para 

atendimento as mulheres em situação de violência doméstica e 
sexual, que, somados a outros serviços das esferas federal, estadual e 
municipais, são de suma importância para preservar a integridade física 
e psicológica da mulher vítima de violência. 

Esses serviços são nas áreas da saúde, assistência social, 
segurança, justiça e outros programas e espaços com políticas 
intersetoriais para proteção das mulheres. Todavia, grande parcela da 
população desconhece que exista toda uma malha protetiva a seu dispor, 
e muitas vezes, por não ter conhecimento sobre a existência dessa rede, 
sofre danos morais, psicológicos e físicos, quando não a própria morte. 

Entendemos que nossa proposta tem como objetivo fundamental 

promover a maior divulgação sobre a oferta dos serviços especializados, 
bem como fomentar uma maior integração destes serviços, de modo 
que se fortaleçam enquanto rede. 

O projeto de lei em tela opta por publicitar o maior número 
possível de informações a mecanismos que viabilizem os direitos 
da mulher, estimulando em uma publicação, de forma contínua e 
permanente, em meios físicos e principalmente digitais, um guia 
de informações sobre os serviços disponíveis, mantendo-o sempre 
atualizado e de fácil acesso.

Em face do exposto, solicita-se a colaboração de todos os 
membros desta nobre Casa para aprovação da presente proposição 
legislativa, dada a sua relevância e interesse público.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 21 de agosto de 2023. NETO EVANGELISTA 
- Deputado Estadual

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO – 31.08.2023

PROJETO DE LEI Nº 530 /2023

Declara de utilidade pública o 
Instituto Social Sem Fronteiras.

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública o Instituto Social Sem 
Fronteiras, com sede e foro no município de Itapecuru-Mirim/MA. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís, 29 de agosto de 2023. - LEANDRO BELLO - Deputado 
Estadual

JUSTIFICATIVA
O Instituto Social Sem Fronteiras é constituído sob a forma de 

associação civil, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com duração por tempo indeterminado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 45.152.866/0001-56, com sede e foro no município de Itapecuru-
Mirim/MA.

A referida instituição tem prestado serviços relevantes à 
sociedade, tendo como objetivos: I- Atividades de associações de 
defesa de direitos sociais; II- Atividades de organizações associativas 
ligadas à cultura e à arte; III - Promoção gratuita da educação, 
observando-se a forma complementar de participação das organizações 
de que trata esta Lei; IV - Promoção gratuita da saúde, observando-
se a forma complementar de participação das organizações de que 
trata esta Lei; V - Promoção da segurança alimentar e nutricional; VI 
- Defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção 
do desenvolvimento sustentável; VII - Promoção do voluntariado; 
VIII - Promoção do desenvolvimento econômico e social e combate 
à pobreza; IX - Experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 
emprego e crédito; X - Promoção de direitos estabelecidos, construção 
de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 
XI - Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da 
democracia e de outros valores universais; XII - Estudos e pesquisas, 
desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito 
às atividades mencionadas neste artigo; XIII - Estudos e pesquisas 
para o desenvolvimento, a disponibilização e a implementação de 
tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de 
transporte. XIV – Promover estudos, cursos, simpósios, conferências 
e outros tipos de eventos, objetivando a formação, a capacitação, 
o treinamento e o aperfeiçoamento de profissionais em geral, 
primordialmente nas áreas de educação, assistência social e saúde. XV 
– Promover a pesquisa, o ensino e o desenvolvimento institucional, por 
meio da elaboração e execução de projetos; XVI – Atuar na promoção 
gratuita de educação, de forma complementar, podendo instalar, gerir 
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e manter atividades de educação, bem como cursos de extensão e 
especialização(pós-graduação). XVII – Promover ações de assistência 
social de forma continuada, permanente e planejada, por intermedia de 
serviços, programas ou projetos a famílias e indivíduos em situações 
de vulnerabilidade ou riscos social e pessoal, sem descriminação de 
qualquer natureza; XVIII – Promover arte e cultura em todos os níveis e 
para os mais diversificados públicos; XIX – Promover a participação de 
ações visando a preservação, a recuperação e educação ambiental, em 
geral e, particularmente, a conservação e a otimização do uso sustentável 
do ecossistema brasileiro, viando garantir a integridade dos processos 
naturais, o equilíbrio ambiental e o bem-estar social, objetivando 
o desenvolvimento local integrado e sustentável; XX – Promover 
programas de esportes e lazer que auxiliam no desenvolvimento de 
hábitos saudáveis na população; XXI - apoiar o desenvolvimento de 
projetos para a defesa dos direitos humanos através da difusão, promoção, 
orientação e ação dos direitos fundamentais da pessoa humana; XXII 
- Promover estudos, pesquisas e o desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, bem como a produção e a divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos relativos a investimentos sociais 
e filantropia; XXIII – Captar recursos e financiar programas e projetos 
sociais que atendem aos seus objetivos institucionais, desde que 
previamente aprovados pela Assembleia Geral; XXIV - Assessoria e 
prestar consultoria, nas áreas de atuação da instituição, através de seus 
associados, a entidades públicas e privadas; XXV – Celebrar convênios, 
contratos, acordos, termos de parceria, contratos de gestão, instrumentos 
de cessão de uso de bens públicos ou privados, termos de colaboração 
e de fomento e outros instrumentos congêneres, com órgãos e entidades 
públicas ou privada, nacionais ou estrangeiras; XXVI – Colaborar com 
instituições públicas e privadas nas áreas de cultura, assistência social, 
saúde, educação, meio ambiente, inovação tecnológica, esporte, lazer, 
habitação, preservação do patrimônio histórico e cultural, dentre outras 
áreas do desenvolvimento social, a partir do assessoramento a políticas 
públicas e execução de projetos e planos de trabalho; XXVII – Captar 
recursos, provenientes de incentivos fiscais e outras fontes, bem como 
acompanhar tal arrecadação junto as intuições de credito; XXVIII – 
Realizar cursos e treinamentos; XXIX – Prestar serviços relacionados 
às suas finalidades e áreas de atuação; XXX – Realizar atividades para 
qualificação de mão de obra; XXXI – Promover ações de inclusão digital 
da comunidade, especialmente as destinadas a pessoas em situação 
de vulnerabilidade social e econômica; XXXII– Assistir, promover e 
valorizar comunidades em vulnerabilidade social; XXXIII – Oferecer 
oportunidades, meios e condições para a educação de base, habilitação 
profissional, recreação, arte, melhoria dos padrões culturais e ascensão 
social; XXXVI – Promover o convívio e a fraternidade humana, o 
sentido e a ação comunitária, a participação e a integração social.

É de suma importância o Estado reconhecer o relevante trabalho 
realizado pelo Instituto Social Sem Fronteiras, declarando a utilidade 
pública que a reveste. Sem dúvidas, tal reconhecimento é medida justa 
com a qual será possível à entidade auferir os benefícios decorrentes 
dessa condição. 

Portanto, nos termos acima, contamos com o apoio dos 
Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís, 29 de agosto de 2023. - LEANDRO BELLO - Deputado 
Estadual

PROJETO DE LEI N.º 531 / 2023  

Regulamenta a política estadual de 
transparência ao consumidor na venda 
de combustíveis, em especial quanto à 
chamada gasolina formulada no Estado 
do Maranhão  

A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta:   
Art. 1º - Esta Lei regulamenta a política de transparência na 

venda de combustíveis ao consumidor final, com o fornecimento de 
informações claras, ostensivas, corretas, precisas e legíveis sobre a 
composição dos preços de combustíveis automotivos, bem como sobre 
o produto fornecido. 

§1º – Esta lei aplica-se à venda de combustíveis, álcool, gasolina 
e óleo diesel. 

§2º – Para efeito desta lei, considera-se gasolina: 
a) Refinada: aquela completamente isenta de substâncias nocivas, 

contidas no petróleo cru, eliminadas pelo processo de refinação;  
b) Formulada: aquela composta de resíduos resultantes da 

destilação de petroquímicos adicionados de solventes.   
Art. 2º - Ficam autorizados os postos de combustíveis a 

comercializar a chamada gasolina formulada desde que obedecidos os 
seguintes critérios: 

I – Aquisição exclusivamente junto a fornecedores com 
comprovação de obediência à Resolução ANP 807/2020; 

II – Disponibilização de tanque exclusivo para armazenar este 
produto; 

III – Utilização de equipamento (tais como bombas, bicos, 
mangueiras) específico para gasolina formulada até a inserção do 
produto no tanque de combustível do consumidor; 

IV – A discriminação e afixação de informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e legíveis sobre a composição do produto, em 
especial os dizeres de que a mesma “decorre de resíduos derivados dos 
processos de destilação de petroquímicos com adição de  solventes e 
que tais solventes podem deteriorar a médio e longo prazo partes de 
borracha e plástico do veículo” em local visível ao consumidor; 

V – Discriminação na tabela de preços entre os combustíveis 
refinados e os combustíveis formulados.  

Art. 3º - A publicidade de que dispõe esta lei será feita utilizando 
placas ou painéis com as medidas mínimas de 65x50 cm contendo: 

I – Informações sobre os combustíveis comercializados, sua 
origem (se de refinarias, de centrais petroquímicas, de formuladoras ou 
de importação) e composição;   

II – Informativos aos consumidores quanto à comercialização de 
gasolina formulada nas bombas de abastecimento, em local visível com 
o respectivo comparativo de preços com a gasolina refinada; 

III – O percentual de álcool adicionado; 
IV – No caso das gasolinas aditivadas, especificação do tipo e da 

marca de aditivo utilizado; 
V – Informação sobre a eventual adição de solventes aos 

combustíveis; 
VI - Os valores dos impostos e contribuições federais, estaduais 

incidentes sobre os combustíveis comercializados.   
Art. 4º - O descumprimento desta Lei acarretará ao infrator: 
I - Advertência, com notificação dos responsáveis para a 

regularização, no prazo máximo e improrrogável, de 5 (cinco) dias; 
II - Multa a infrator, em caso de descumprimento ou da não 

regularização dentro do prazo estipulado no inciso I deste artigo, no 
valor correspondente a 250 UFERMS, sem prejuízo de aplicação das 
sanções de natureza civil, penal ou outras definidas em legislação 
específica; 

III - Multa em dobro, conforme previsto no inciso II deste artigo 
em caso de reincidência;   

Art. 5º - A fiscalização e a aplicação do disposto nesta Lei serão 
realizadas pelos órgãos competentes. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) 
dias de sua publicação.  

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 
(PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”). EM 23 DE AGOSTO DE 2023. 
-  JUNIOR FRANÇA - Deputado Estadual - PP  

               
JUSTIFICATIVA

Atualmente vemos nos noticiários informações sobre a chamada 
gasolina formulada.   
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Entretanto, o consumidor não tem informações sobre os postos 

onde há a prática de comercialização de tal produto nem sobre eventuais 
malefícios que o mesmo pode causar aos componentes do veículo. 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece o Princípio 
da Transparência nas relações de consumo, a fim de fornecer ao 
consumidor todas as informações referentes à relação contratual bem 
como ao objeto da prestação a fim de facilitar a fruição, o exercício e 
ainda a defesa de seus direitos em juízo. 

Neste aspecto, é pertinente que o consumidor saiba efetivamente 
o que está adquirindo, bem como que o Estado Legislador discipline tal 
comercialização bem como que a Administração através de seus órgãos 
competentes a fiscalize, a fim de que haja segurança nas relações entre 
os particulares.   

Deste modo, com o objetivo de buscar uma correção legislativa 
sobre esta relação material, apresentamos o presente projeto de Lei. 
Conto com a participação dos nobres colegas com o apoio para sua 
aprovação.    

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 
(PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”). EM 23 DE AGOSTO DE 2023. 
-  JUNIOR FRANÇA - Deputado Estadual - PP  

PROJETO DE LEI N° 532/2023 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de estabelecimentos gastronômicos 
disponibilizarem kits de primeiros 
socorros em casos de alergia a alimentos 
que contenham frutos do mar e derivados.  

Art. 1º Os estabelecimentos gastronômicos no Estado do 
Maranhão, do tipo restaurantes, padarias, hotéis, pizzarias, fast-foods, 
bares e congêneres, que comercializem alimentos que contenham, 
em sua composição, frutos do mar e derivados, deverão manter e 
disponibilizar aos seus consumidores kits de medicamentos em casos 
de alergia alimentar. 

Parágrafo único. Para fins do que trata o caput, considera-se “kits 
de primeiros socorros” o conjunto de medicamentos e instrumentos 
básicos necessários para atendimento primário, temporário e imediato, 
fornecido a uma pessoa acometida de mal súbito, nas dependências do 
estabelecimento comercial. 

Art. 2º Os estabelecimentos comerciais de que trata o artigo 1° 
devem expor, em local de fácil visualização, informação acerca dos 
principais sintomas da alergia alimentar e da existência do referido kit 
de primeiros socorros nos estabelecimentos. 

Parágrafo único. No referido aviso deverá conter, além das 
informações previstas no caput do artigo 2º, telefone e endereço dos 
órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do 
consumidor. 

Art. 3º O fornecimento da medicação básica a que se refere esta 
Lei deverá ser prestado gratuitamente pelo respectivo estabelecimento 
comercial. 

§ 1º A Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão disponibilizará 
a relação dos principais medicamentos que comporão o kit de primeiros 
socorros para os casos de alergia alimentar, bem como um manual com 
instruções básicas contendo os principais sintomas e os procedimentos 
preliminares de primeiros socorros.  

§ 2º Na ocorrência de caso grave que exija tratamento continuado 
do paciente, todas as providências posteriores ao atendimento de 
primeiros socorros serão de inteira responsabilidade do próprio paciente 
e/ou acompanhante. 

§ 3º Os estabelecimentos gastronômicos dispostos no artigo 1º 
desta Lei, ao realizarem entrega tipo “delivery», devem apontar, na 
respectiva embalagem, a existência de frutos do mar e derivados em 
sua composição. 

Art. 4º A fiscalização dos estabelecimentos gastronômicos, para 

fins de verificação do cumprimento desta Lei, caberá ao órgão estadual 
de defesa do consumidor, cabendo a aplicação de sanções, conforme 
dispor a legislação específica. 

Art. 5º Os estabelecimentos comerciais de que trata a presente Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da regulamentação 
desta Lei pelo Poder Executivo, para se adequarem aos preceitos desta 
norma. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 29 de agosto de 2023. - OSMAR FILHO - 
Deputado – PDT     

JUSTIFICATIVA  
Senhoras deputadas e senhores deputados, o presente projeto 

de lei visa disciplinar que os estabelecimentos gastronômicos 
disponibilizem kits de primeiros socorros em casos de alergia a 
alimentos que contenham frutos do mar e derivados, no âmbito do 
Estado do Maranhão. 

Com efeito, segundo a Associação Brasileira de Alergia e 
Imunologia – ASBAI, a alergia alimentar é definida como uma doença 
consequente a uma resposta imunológica anômala, que ocorre após 
a ingestão e/ou contato com determinados alimentos. As alergias 
alimentares são responsáveis por diversos tipos de reações, desde leves 
até graves, podendo, em casos extremos, levar à morte. Os alimentos que 
mais causam alergia alimentar são: leite, soja, ovos, trigo, amendoim, 
oleaginosas, peixes e crustáceos. 

Trata-se de um problema de saúde pública em crescimento no 
mundo todo e também no Brasil, onde a Associação Brasileira de 
Alergia e Imunologia estima que a alergia alimentar afete cerca de 6% 
(seis por cento) das crianças com menos de três anos de idade e 3,5% 
(três e meio por cento) da população adulta. 

Além do aumento da prevalência, vem sendo notado que as 
alergias têm persistido por mais tempo e que as reações têm sido cada 
vez mais graves, o que demanda maior atenção ao tema por parte do 
Estado e da sociedade como um todo. 

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei visa disciplinar, com 
base em regulamentação estadual, o atendimento de primeiros socorros 
a clientes de estabelecimentos gastronômicos que comercializem 
alimentos que contenham peixes, frutos do mar e derivados. O objetivo 
é atender a real necessidade de proteger as pessoas que diariamente 
frequentam esses empreendimentos comerciais, bem como as que ali 
trabalham, garantindo-lhes um atendimento ambulatorial mínimo 
emergencial, quando acidentados ou repentinamente acometidos de mal 
súbito nas suas dependências. 

Há de se considerar que tais hipóteses não são incomuns e que nem 
sempre os estabelecimentos comerciais estão preparados para prestar o 
atendimento imediato, até que a pessoa vitimada seja adequadamente 
assistida pelo serviço médico competente ou encaminhada para o 
sistema público de saúde.  

Destaca-se, senhoras e senhores deputados, que muito embora 
exista consumidores que possuem conhecimento do seu quadro de 
alergia alimentar, há inúmeros casos de causa desconhecida e ainda 
não descoberta e é, nesse ponto, que se baseia o presente projeto. 

Assim, pretende-se, com esta proposta, ampliar o apoio, a 
tranquilidade e a segurança, em benefício de milhares de pessoas 
que rotineiramente frequentam esses estabelecimentos comerciais. 
Este atendimento emergencial é uma contribuição que já é realizada 
voluntariamente por muitos centros comerciais, e que não substitui, 
naturalmente, a devida assistência do serviço público de saúde. 

Diante da relevância do tema, submetemos à apreciação 
das senhoras e senhores deputados, este importante projeto de lei, 
caso aprovado, promoverá maior segurança e bem-estar às pessoas 
acometidas com alergias a esses tipos de alimentos. 

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 29 de agosto de 2023. - OSMAR FILHO - 
Deputado – PDT
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PROJETO DE LEI Nº 533 / 2023

MODIFICA A LEI ORDINÁRIA 
ESTADUAL Nº 8.596 DE 2009, 
TORNANDO ELIMINATÓRIA A 
FASE DO EXAME PSICOTÉCNICO 
PARA INGRESSO EM CARREIRA DO 
SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DO MARANHÃO. 

Art. 1º - Modifica-se o parágrafo único, do art. 11, da Lei 
Ordinária Estadual nº 8.596 de 2009, que passa a viger com a seguinte 
redação: 

“Art. 11.(...)
Parágrafo único. Além do disposto no caput deste artigo, o 

concurso público constará de teste de aptidão física, exame médico, 
de investigação social, curso de formação profissional e exame 
psicotécnico, todos de caráter eliminatório, devendo este último 
obedecer a critérios objetivos que devem ser especificados no edital 
do certame”.

Art. 2º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 29 de agosto 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora apresentado a esta Casa tem como objetivo 
corrigir uma inadequação na Lei Ordinária Estadual nº 8.596 de 2009, 
que determinava que o exame psicotécnico realizado em uma das fases 
para ingresso em carreiras integrantes do sistema de segurança pública 
maranhense não era eliminatório, tornando-o uma mera formalidade. 
Com a alteração proposta, ele torna-se eliminatório desde que siga 
critérios objetivos devidamente especificados no edital do certame. 

É cediço que o índice de violência policial no Brasil é muito 
alto. Esse é um fato muito preocupante porque os agentes de segurança 
pública que deveriam proteger a população são também capazes de 
violentá-la. Um ponto importante nessa constatação é de que o servidor 
não é sujeito ativo de crimes por deliberação própria, ele o é por ser, 
primeiramente, sujeito passivo da negligência do Estado. Negligência 
que se materializa de muitas formas: baixa remuneração, sucateamento 
dos serviços de segurança e, especialmente, a negligência com a saúde 
mental dos profissionais que estão submetidos a um estresse altíssimo. 
Nesse sentido, Oliveira e Santos (2010) expõem que 41,7% dos 
agentes de segurança pública que foram analisados em suas pesquisas 
admitiram que já agiram impulsivamente em alguma ocorrência, 88,3% 
se sentiam emocionalmente desgastados ao final de um dia de trabalho, 
62,5% afirmaram que se sentiam agressivos durante o exercício do 
ofício e 20,8% já haviam pensado em suicídio. São números muito altos 
e que acentuam a desconfiança que os cidadãos têm no trabalho dessa 
categoria.

Se este é o diagnóstico quando estão integrados ao quadro de 
servidores do Estado, é preciso ter muita cautela com quem se permite 
que ingresse nas carreiras e, por isso, o exame psicotécnico não pode 
ser mera formalidade, devendo ter caráter eliminatório nos concursos 
públicos para ingresso nos cargos atrelados à segurança pública.

O caráter eliminatório do exame psicotécnico, desde que os 
critérios de avaliação sejam objetivos e especificados em edital, é 
reconhecido pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como 
se vê:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. 
EXAME PSICOTÉCNICO. REPROVAÇÃO. LEGALIDADE. 
PREVISÃO LEGAL E EDITALÍCIA. CRITÉRIOS OBJETIVOS E 
PREVISÃO DE RECORRIBILIDADE. INCURSÃO NO MÉRITO 

ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Desde que haja previsão legal e não sendo o exame 

psicotécnico irrecorrível nem sigiloso, tampouco havendo critérios 
subjetivos, deve ser afastada a tese de invalidade do teste. 

2. Não é dado ao Judiciário rever os critérios de avaliação, ao 
ser reprovado no exame psicotécnico candidato ao concurso para 
soldado da polícia militar, uma vez que os requisitos se encontram 
expressamente previsto no edital e demais normas de regência do 
certame. Precedentes. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no recurso em Mandado de Segurança nº 31.748 - AC 

(2010/0044456-8). Rel. Ministro Nefi Cordeiro. Data de julgamento: 
28/04/2015. Data de publicação: 14/05/2015. Superior Tribunal de 
Justiça – STJ). 

Destaque-se que o artigo 4º, inciso III, da Lei Federal nº 
10.826/2003, o Estatuto do Desarmamento que disciplina registro, 
posse e comercialização de armas, exige a comprovação de aptidão 
psicológica para manuseio de arma de fogo. Como os integrantes das 
carreiras do sistema de segurança pública devem, invariavelmente, 
manusear armamento, torna-se imprescindível a aprovação no exame 
psicológico dos certames. 

Ante o exposto e considerando que não se trata de criar quaisquer 
obrigações ao Poder Executivo ou influenciar no regime jurídico dos 
servidores públicos estaduais, bem como acompanhando o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores, conto com o apoio dos 
nobríssimos Pares para a aprovação dessa relevante proposição.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 29 de agosto 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 534 /2023

Denomina o prédio do HEMOMAR-
MA e dá outras providências.

Art. 1º - Fica denominado de “Centro de Hematologia e 
Hemoterapia Dr. Dario Itapary Nicolau”, o Centro de Hematologia e 
Hemoterapia do Estado do Maranhão – HEMOMAR, localizado na rua 
05 de janeiro, bairro Jordoa – São Luis-MA.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
            
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 29 de agosto 

de 2023. – ARISTON -  
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 535 / 2023

Dispõe sobre diretrizes dos 
direitos das mulheres trabalhadoras do 
setor primário no âmbito do estado do 
Maranhão.

O Governador do Estado do Maranhão,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as diretrizes dos direitos das 
mulheres trabalhadoras do Setor Primário no âmbito do estado do 
Maranhão. 

§ 1º Os direitos a que se refere o caput devem ser assegurados 
por meio de diretrizes de valorização das atividades rurais, 
extrativistas e agroflorestais exercidas por mulheres. 

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se mulher trabalhadora 
do Setor Primário toda mulher que exerça atividades agroflorestais, 
extrativistas ou de agricultura familiar que envolva fruticultura, 
produção de hortaliças, grãos e sistemas agroflorestais. 

Art. 2º São diretrizes dos direitos referidos no art. 1º desta 
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Lei: 

I - impulsionar a inclusão qualificada da mulher trabalhadora do 
Setor Primário, com a promoção de eventos voltados à capacitação, 
profissionalização e ao seu fortalecimento no labor rural;

II - priorizar a mulher do setor primário, chefe de estabelecimento 
rural, o acesso a recursos, subsídios e políticas públicas voltadas à 
agricultura no estado do Maranhão; 

III - proporcionar o desenvolvimento econômico e social 
sustentável dos estabelecimentos rurais chefiados por mulheres; 

IV - fomentar ações preventivas e de combate à violência 
doméstica, violência de gênero e a violência patrimonial; 

V - garantir às mulheres assistência psicossocial, assegurando-
lhes plenitude emocional em seu trabalho, em sua capacidade produtiva, 
aos seus sentimentos, às suas potencialidades mentais e físicas, e ao seu 
ofício profissional e familiar como produtora do setor primário; 

VI - priorizar o estabelecimento rural registrado em nome da 
mulher chefe de família nos programas de regularização fundiária 
promovidos pelo Estado do Maranhão; 

VII - propiciar melhorias na qualidade de ensino para os filhos da 
mulher trabalhadora do Setor Primário; e,

VIII - propiciar melhorias nas práticas para maximizar a produção 
agrícola. 

Art. 3º São objetivos dos direitos referidos no art. 1º desta 
Lei:

I - a melhoria da qualidade de vida das famílias rurais e 
agroflorestais; 

II - a redução das desigualdades de gênero no âmbito da atividade 
rurais e agroflorestais. 

Art. 4º Cabe ao Poder Público estadual dar publicidade aos 
direitos previstos nesta Lei, nos estabelecimentos e órgãos estaduais 
que ofereçam assistência ao produtor rural. 

Parágrafo único. A divulgação da Lei a que se refere o caput se 
dará por: 

I - permanente afixação de placa informativa nos setores de 
atendimento ao público mencionados no caput; 

II - publicação em sítios eletrônicos oficiais dos estabelecimentos 
e órgãos mencionados no caput. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 29 de agosto de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem como escopo salvaguardar a 

garantia dos direitos das mulheres trabalhadoras do Setor Primário, por 
meio de diretrizes que garantam a melhoria da qualidade de vida das 
famílias rurais e agroflorestais e a mitigação de assimetrias de gênero 
na Agricultura Familiar e nos assuntos fundiários em âmbito regional. 

A mulher trabalhadora do Setor Primário é toda aquela que 
exerce atividades agroflorestais, extrativistas ou de agricultura familiar, 
que envolva fruticultura, produção de hortaliças, grãos e sistemas 
agroflorestais. Esta Casa Legislativa que tanto luta pela melhoria da 
qualidade de vida das mulheres maranhenses deve assegurar os direitos 
da mulher em benefício da sociedade, com o olhar atento às evoluções 
das alternativas que supram deficiências regionais

Embora seja consenso a forte participação feminina na Agricultura 
Familiar maranhense, este tipo de atividade não é visto como trabalho 
e a realidade é que o protagonismo desempenhado por essas mulheres 
é posto à mercê de uma sociedade que subjuga e discrimina esse tão 
louvável trabalho que, não raro, culminam em diversas ocorrências de 
violência de gênero, notadamente as atinentes a questões patrimoniais.

Em vistas a resgatar a importância da mulher trabalhadora do Setor 
Primário do Maranhão, o que trago aqui são diretrizes a serem seguidas 
no âmbito estadual, objetivando a melhoria da qualidade de vida das 
famílias rurais chefiadas por mulheres e a redução das desigualdades 
de gênero no âmbito das atividades rurais, extrativistas e agroflorestais, 
uma vez que políticas públicas que fomentam a alteração nas relações 

de gênero resgatam necessidades fundamentais de mudanças urgentes 
em prol do reconhecimento da mulher - chefe de família como cidadã 
digna dos mesmos direitos consolidados por uma sociedade arraigada 
por condutas patriarcais.

Desse modo, por entender que a medida se revela justa e oportuna, 
conto com o apoio das nobres Deputadas e Deputados para a aprovação 
deste tão necessário Projeto de Lei já que se faz premente a necessidade 
da criação de instrumentos de garantia de direitos da mulher do campo 
em suas atividades rurais ou agroflorestais.

Sala das Sessões, 29 de agosto de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

INDICAÇÃO N° 3845 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do referido artigo 152 do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, venho por este, requerer 
de Vossa Excelência que, depois de ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Governador do Estado do Maranhão, o 
Senhor Carlos Brandão e ao Secretário de Estado de Segurança 
Pública do Estado do Maranhão (SSP/MA), o Delegado Mauricio 
Ribeiro Martins, solicitando-lhes providências para implantação da 
Patrulha Maria da Penha (PMP), no município de Colinas - MA.

A Patrulha Maria da Penha compõe o pacote de medidas dos 
Programas de Combate à Violência Doméstica e Proteção à Mulher no 
Estado do Maranhão. Assim, a referida demanda visa, com seu 
trabalho ostensivo-preventivo, garantir atendimento humanizado e 
acompanhamento das mulheres em situação de vulnerabilidade, além 
de fiscalizar o cumprimento das Medidas Protetivas de Urgência na 
referida região. Assim, solicitamos o atendimento ao nosso pleito.

Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel 
Beckman”, em São Luís (MA), 29 de agosto de 2023. - ARNALDO 
MELO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 3846/2023

Senhora Presidente, 

Na forma do que dispõe o Art. 152 do Regimento 
Interno, solicitamos a Vossa Excelência que, após a apreciação da Mesa, 
seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Governador 
do Estado, Carlos Brandão; ao Secretario Chefe da Casa Civil, o 
Senhor Sebastião Madeira; e ao Secretário de Estado da Saúde, o 
Senhor Tiago José Mendes Fernandes, para fins de DESTINAR 
UMA AMBULÂNCIA PARA PRONTO ATENDIMENTO PARA 
O HOSPITAL REGIONAL DO ESTADO LOCALIZADO NA 
CIDADE DE CARUTAPERA. 

A situação atual é que naquela Unidade Regional de Saúde 
existem tão somente duas ambulâncias, sendo que apenas uma delas 
está em funcionamento, a outra se encontra com problemas de peças, 
estando, portanto, em manutenção.

O Hospital Regional de Carutapera atende boa parte da região do 
Turí, e também daquela porção do litoral oeste do Estado, o que envolve 
as cidades de Luís Domingues, Godofredo Viana, Cândido Mendes, 
Amapá do Maranhão, Boa Vista do Gurupi, entre outros.

Mesmo que cada uma das cidades abrangidas naquela região tenha 
ao menos uma ambulância, é de grande importância e necessidade que o 
Hospital Regional tenha em seu plantel no mínimo 3 (três) ambulâncias 
em funcionamento, o que poderá garantir para a população melhores 
condições de atendimento.
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Nesse contexto, reiteramos a solicitação de que o Governo do 

Estado possa destinar uma ambulância para o Hospital Regional 
de Carutapera/MA.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 09 de agosto 
de 2023. - DAVI BRANDÃO FARIAS - Deputado Estadual - Bloco 
Parlamentar Juntos pelo Maranhão - PSB

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 3847/2023

Senhora Presidente, 

Na forma do que dispõe o Art. 152 do Regimento 
Interno, solicitamos a Vossa Excelência que, após a apreciação da Mesa, 
seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado, Carlos Brandão; e ao Secretário de Estado da Casa Civil, 
o Senhor Sebastião Madeira; e para a Presidente do Instituto de 
Promoção e Defesa do Cidadão e Consumidor do Maranhão, Sra. 
Karen Barros,  para que sejam adotadas providências no sentido de 
implantar UNIDADE PERMANENTE DO VIVA/PROCON NA 
CIDADE DE LAGO VERDE.

Na semana do dia 21 de agosto o Governo do Estado, com a 
presença do Governador em Exercício, Felipe Camarão, inaugurou 
mais uma unidade do Viva/PROCON, que a maioria conhece como 
VIVA CIDADÃO. Essa é o VIVA de nº 73, e nosso desejo é que todas 
as 217 cidades do nosso Estado possam contar com um órgão desse.

Enquanto essa realidade não chega, e aproveitando o plano 
de expansão dos VIVA anunciado pelo Governador, trago a presente 
indicação para que seja implantada no menor prazo possível, uma 
Unidade do VIVA/PROCON na cidade de Lago Verde, e assim 
aumentar a oferta dos serviços de cidadania para a população com todo 
o conforto e segurança.

Isso vai permitir que os lagoverdense possam ter acesso aos 
serviços que já são prestados pelo órgão em outras cidades, como: 
emissão de 1ª e 2ª via de documentos como Carteira de Identidade, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, CPF, Cartão do Sistema 
Único de Saúde (SUS); tirar certidões como Antecedentes Criminais; 
acesso aos serviços das concessionárias estaduais como CAEMA, e 
Equatorial Energia (CEMAR); ainda atendimento do DETRAN e da 
SEFAZ.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 23 de agosto 
de 2023. - DAVI BRANDÃO FARIAS - Deputado Estadual - Bloco 
Parlamentar Juntos pelo Maranhão - PSB

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 3848/2023

Senhora Presidente, 

Na forma do que dispõe o Art. 152 do Regimento 
Interno, solicitamos a Vossa Excelência que, após a apreciação da Mesa, 
seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado, Carlos Brandão; ao Secretario Chefe da Casa Civil, o Senhor 
Sebastião Madeira; ao Secretário de Esportes e Lazer do Estado, o 
Senhor Naldir de Jesus Vale Lopes; e ao Secretário de Infraestrutura 
do Estado do Maranhão, o Senhor Aparício Bandeira Filho, para fins 
de RETOMAR AS OBRAS DE REFORMA DO ESTÁDIO DE 
FUTEBOL “O BINEZÃO”. 

Esse estádio é de grande importância para toda a população 

de Santa Inês, não apenas pela prática esportiva, mas também pelas 
questões culturais, e a promoção da cultura.

Fazemos essa indicação motivados pela solicitação do Vereador 
Ademar Machado, importante liderança em Santa Inês, esclarecendo 
que a reforma foi iniciada em maio de 2021 e se encontra paralisada 
desde junho de 2023, não tendo recebido informações sobre quando 
ocorrerá a retomada.

E esse é o motivo de nossa solicitação, para que sejam adotadas 
providências que permitam a retomada das obras de reforma daquele 
espaço público tão importante para a prática esportiva e também cultura 
de Santa Inês. 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 10 de agosto 
de 2023. - DAVI BRANDÃO FARIAS - Deputado Estadual - Bloco 
Parlamentar Juntos pelo Maranhão - PSB

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 3849/2023
 
Senhora Presidente, 

Na forma do que dispõe o Art. 152 do Regimento 
Interno, solicitamos a Vossa Excelência que, após a apreciação da Mesa, 
seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado, Carlos Brandão; a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia 
e Inovação, a Senhora Natássia Weba, para fins de CRIAÇÃO DE 
UMA UNIDADE DO IEMA - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO, NA CIDADE DE 
ROSÁRIO. 

Sendo um dos Municípios mais antigos de nosso Estado, e por 
ocasião da comemoração de seus 403 anos de fundação, reforçamos a 
indicação apresentada na Câmara Municipal de Vereadores de Rosário, 
que certamente faz parte do anseio de seus 38.500 habitantes segundo o 
último Censo do IBGE.

Apesar de atualmente existirem unidades do IEMA na cidade de 
Axixá (12.000 habitantes) e também em Bacabeira (17.000 habitantes), 
é extremamente necessário que Rosário receba sua própria unidade, 
porque sua população, e por consequência número de alunos, supera 
em muito os habitantes daqueles outros dois Municípios que lhe fazem 
fronteira (28 quilômetros e 12 quilômetros respectivamente).

Nosso requerimento tem objetivo de corrigir uma situação 
havida no passado, e ao mesmo tempo contemplar o maior número de 
alunos no ensino de qualidade e formação mais adequada que os IEMA 
representam em nosso Estado.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 15 de agosto 
de 2023. - DAVI BRANDÃO FARIAS - Deputado Estadual - Bloco 
Parlamentar Juntos pelo Maranhão - PSB

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO N° 3850 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, 
requeiro à Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, que 
encaminhe ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR 
DO MARANHÃO O SENHOR CARLOS BRANDÃO, POR MEIO 
DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MARANHÃO 
– SSP/MA, ATRAVES DO SENHOR SECRETÁRIO MAURÍCIO 
MARTINS, QUE SEJA DOADO UMA VIATURA PARA A 
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COMPANHIA DE POLICIA MILITAR DO MUNICIPIO DE 
IGARAPÉ DO MEIO/MA.

Considerando que o direito de ir, vir e transitar com tranqüilidade 
nos locais públicos e, também, assegurar a defesa de sua integridade 
física e de seu patrimônio é dever do Estado, bem como dispõe a 
Constituição em seu art. 144, é exercecida para a preservação da ordem 
pública, da incolumidade das pessoas, do patrimônio por intermédio 
dos órgãos policiais federais e estaduais. 

O objetivo é atender as necessidades de patrulhamento da sede e 
zona rural do municipio, tendo em vista reforçar e acolher  as demandas 
no municipio inclusive na zona rural com presteza, sendo necessario o 
reforço a segurança pública local para policiamento para trazer mais 
segurança para população.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 29 de 
agosto de 2023 - SOLANGE ALMEIDA - DEP. ESTADUAL – PL 

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA - Expediente lido, Senhor Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Expediente lido e encaminhado à publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Orador inscrito no Pequeno Expediente, Deputado Carlos Lula, por 
cinco minutos, sem apartes.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (sem revisão do 
orador) - Senhora Presidente Iracema Vale, senhores deputados, 
senhoras deputadas, galeria, quem nos assiste pelos mais diversos 
meios de comunicação. Senhora Presidente, eu subo à tribuna, hoje, 
deputado Eric, para tratar de um tema que tenham evitado tratar 
nessa Casa, porque eu entendo que é um tema que faz parte de nossas 
convicções pessoais. Então, muitas vezes, não vale fazer o debate 
público, uma vez que, diferente dos assuntos de estado, a religião, a 
fé é um assunto interno. Eu tenho minha fé. Eu sou cristão. Eu sou 
católico. Mas não poderia deixar de manifestar, senhora presidente, 
diante do incidente que aconteceu com o padre Júlio Lancellotti, em 
São Paulo. E é uma indagação que eu faço, de até quando, as nossas 
lideranças religiosas continuarão sendo ameaçadas? Para quem não 
sabe, o padre Júlio recebeu o seguinte bilhete, que eu faço questão 
de ler, aqui da tribuna. Padreco de... Eu vou evitar o palavrão. Pensa 
que aqui é partido político. Defensor dos direitos dos bandidos. Petista 
vagabundo. Usa o povo para te favorecer. Seu dia de reinado vai acabar, 
pode esperar... E eu quero dizer, senhora presidente, que não é de hoje 
que a ação social do padre Júlio é alvo de críticas, alvo de ataques. 
O padre Júlio, contudo, tem uma obra respeitável, de muito mais de 
40 anos de atuação. Assim como qualquer líder religioso, ou como 
qualquer pessoa, o Padre Júlio erra e acerta. Mas uma coisa chama 
atenção, o teor e a gravidade das ameaças que ele sofreu, por tudo que 
ele representa. O Padre Júlio exerce a palavra de Cristo no sentido que 
eu aprendi desde criança; Cristo estava do lado dos desvalidos, Cristo 
estava do lado das prostitutas, Cristo estava do lado de quem pecava. E 
a palavra de Cristo sempre foi de entender, sempre foi de acolher, nunca 
foi de afastar, nunca foi de apontar o dedo. O Cristo que eu conheci na 
Bíblia, o Cristo que eu entendo, ele estava sempre do lado dos mais 
pobres, sempre do lado de quem mais precisava. E é essa a palavra de 
Cristo que o Padre Júlio Lancellotti trabalha todos os dias. Então, o 
trabalho dele representa algo caro, não só para o Cristianismo, não só 
para os católicos, mas para todos que realizam trabalho como ele faz, 
para cuidar de quem está na lama, de quem não tem mais casa, de quem 
passa fome, de quem é dependente químico e mora na rua. Essa obra 

do Padre Júlio ela não é individual, ela é parte de uma doutrina e de 
um ensinamento, que é a minha fé; a fé em Cristo e no exemplo dele. 
E atentar contra isso é atentar contra os ensinamentos do Cristianismo. 
Então, eu queria dizer duas coisas importantes, senhora presidente, e eu 
já peço um minuto a mais para poder encerrar a minha fala. Primeiro, ao 
padre Júlio e a todos os padres do Maranhão, do Nordeste e do Brasil. Eu 
reconheço e valorizo o trabalho de vocês. Vocês são importantíssimos 
para a nossa sociedade. O trabalho de vocês, evidencia, todos os dias, 
que não podemos nos calar diante das desigualdades e não podemos 
achar que nossa sociedade é justa. É um lembrete diário que a fome está 
à nossa volta e que precisamos, sim, trabalhar de maneira incessante 
contra ela. A gente só vai ser feliz quando o pobre for feliz também. 
Eu só vou me sentir saciado quando o pobre não passar mais fome. E 
eu quero pedir aqui, senhora presidente, em razão disso, e contar com 
a colaboração dos colegas. Eu estou dando entrada numa sessão solene 
em homenagem à Fazenda Esperança que tem um trabalho de tantos 
anos em favor de dependentes químicos no estado do Maranhão, mas 
também como uma justa homenagem a todos os padres maranhenses. 
Nosso papel do Legislativo é fortalecer essas ações da sociedade civil, 
reconhecer seu valor e dar condições para o pleno funcionamento. A 
gente não pode regredir e permitir que o ódio tome conta de nossas 
vidas. O ensinamento de Cristo sempre foi sobre amor, nunca foi sobre 
ódio, sempre foi sobre perdão, nunca foi sobre apontar dedo. Que a 
gente possa, todos os dias, colocar fim à intolerância que muitas vezes 
ainda avança em nossa sociedade. Obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Wellington com a palavra. Como é de comum acordo entre 
os deputados, a fala, deputado Júlio Mendonça, em seguida, deputado 
Wellington do Curso.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA (sem revisão do 
orador) - Senhora Presidenta, que com muita estima e consideração e 
respeito, saúdo os demais membros da Mesa, nossos queridos colegas 
deputados e deputadas, aqui presente, a imprensa, nossos convidados. 
Mais uma vez, é uma honra subir aqui à tribuna, quero tratar de dois 
temas. Primeiro tema é justamente, deputado Carlos Lula, o que o 
senhor acabou de colocar aqui, me parece que existe uma parcela da 
população brasileira que tem ódio de quem cuida do pobre, que tem ódio 
de quem cuida dos dependentes químicos, como se a responsabilidade 
fosse só deles. Nós precisamos lutar sempre, em todos os espaços de 
poder, que possamos estar contra esse tipo de coisa. Por isso, eu quero 
também, mais uma vez, aqui enaltecer, como fiz nas minhas redes 
sociais, enaltecer o trabalho do padre Júlio Lancelotti e o trabalho dos 
missionários não só da Igreja Católica, mas de todas as igrejas que 
trabalham na recuperação de dependentes químicos e outras pessoas 
em estado de vulnerabilidade, inclusive as pastorais de rua, as pastorais 
carcerárias e todas as demais igrejas e entidades que cuidam desse povo. 
Destaco aqui também o importante trabalho da Fazenda Esperança. 
Quero homenagear e parabenizar a Fazenda do Amor Misericordioso, 
da cidade de Matinha, que faz um belíssimo trabalho de recuperação 
de dependentes químicos da Baixada Maranhense. Temos sim que 
parabenizar e elogiar, colaborar e valorizar porque nós entendemos que 
não existe estado, não existe país, não existe cidade rica para apenas 
uma parcela da população, enquanto centenas de irmãos, milhares 
de irmãos padecem de vício ou da hipossuficiência. Por isso a minha 
homenagem e a minha solidariedade às pessoas do trabalho voluntário 
que fazem no país, especialmente no nosso estado do Maranhão. Quero 
dizer também que a Famem puxa uma discussão e faz um movimento 
com vários prefeitos e centenas de prefeituras. Não quero aqui entrar 
no mérito sobre quem aderiu e quem não aderiu, no dia de hoje, a esse 
movimento da Famem, mas acho que é um movimento corajoso que 
precisa ser respeitado, Deputado Arnaldo Melo. Quero chamar também 
a atenção para as boas práticas administrativas, da governança, de ter a 
máquina administrativa voltada, de fato, para as prioridades. Nós temos 
várias práticas administrativas extremamente positivas. Deputado 
Ricardo Arruda, seu pai é prefeito de Grajaú e vem conseguindo 
pagar os salários em dia, vem conseguindo atender a população nas 
questões básicas. Eu quero destacar também a cidade de Viana que 



  14        QUINTA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 14
está no 26º mês pagando em dia ou antecipadamente os salários dos 
seus servidores, pagando os seus fornecedores em dia. Quero destacar 
aqui a administração do amigo, Prefeito Carrinho, com a vice-Prefeita 
Regina e todo o secretariado que buscam priorizar o que, de fato, é 
importante. É importante destacar porque, nesse cenário de caos, 
houve sim diminuição das receitas, das transferências de receitas, e os 
municípios e as prefeituras precisam se adaptar a esse novo momento. 
É importante destacarmos, Deputado Lula, as boas práticas, valorizar, 
porque é necessário também fazer uma reflexão porque tudo isso é em 
função da desaceleração da economia momentânea. Acredito que, com 
o novo PAC, nós vamos ter incremento de serviços, de obras, o que, com 
certeza, vai impulsionar a economia. Quero, então, finalizar a minha 
fala, neste dia de hoje, justamente destacando esses dois pontos que eu 
considero de muita relevância, como é o caso do trabalho voluntário. 
Viva o trabalho voluntário, viva os voluntários, não podemos deixar de 
nos entregar, fazer o que é possível. E aqui eu quero chamar atenção 
para o Grito dos Excluídos, que acontecerá também no dia 5, aqui na 
cidade de São Luís. Vamos com Deus, com fé e com muita energia, 
pensando também nas pessoas que mais precisam. Muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a palavra, Deputado Wellington.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (sem 
revisão do orador) - Bom dia, senhora presidente. Bom dia a todos. Que 
Deus seja louvado. Senhoras deputadas, senhores deputados, internautas, 
telespectadores que acompanham por meio da TV assembleia, o nosso 
mais cordial bom dia. Presidente, hoje o dia amanheceu radiante, 
fazendo a alegria de muitos corações. Quase todos os dias, quando eu 
venho à Assembleia, eu tomo café na Morena, que é a Rosângela, lá 
do BF, mais conhecida como Morena do BF, e hoje a Morena acordou 
radiante, pois Morena ganhou um presente, via governo do Estado, 
da Secretaria de Desenvolvimento Social e do bondoso coração da 
Presidente Iracema Vale, que hoje foi tomar café com Iracema e levou 
o presente: Carrinho Mais Renda. Pode ter certeza de que será de muita 
utilidade. Muitos conhecem a Morena aqui da frente do café da manhã, 
uma pessoa com alegria fenomenal, estampado no rosto todos os dias 
e agora com o Carrinho Mais Renda, para poder fazer a rendinha dela, 
aumentar a renda dela. Que Deus te abençoe, Morena, Rosângela, 
muito obrigado, presidente, governador Carlos Brandão, com certeza 
vai melhorar e muito a renda e a vida nossa querida amiga Morena. 
Presidente, nosso querido jovem Antônio Rocha, judoca maranhense, 
foi o 5º colocado no Mundial na Croácia, que também agora está indo 
para o Pan-Americano, recebe o nosso respeito, o nosso carinho, o 
nosso abraço, o nosso apoio. Antônio Rocha, representa o Maranhão, é 
estrela maranhense que tem brilhado lá fora, parabéns a todos, parabéns 
à Federação de Judô, parabéns a todos os desportistas do Maranhão. 
Faço referência também, senhora presidente, ao Campeonato Norte/
Nordeste de LPO, que é o segundo maior do Brasil e, pela primeira 
vez, esteve em São Luís, desde a última quinta-feira, estive lá presente. 
Parabenizar o meu professor Hélio, parabenizar professor Dudu, 
Parabenizar a todos envolvidos da Federação Maranhense, a todos os 
envolvidos pelo Campeonato Norte/Nordeste de LPO, Levantamento 
de Peso Olímpico, parabéns a todos envolvidos. Tiramos aí índices 
para as Olimpíadas, índices Pan-Americano, parabéns também o 
professor Caio, a todos envolvidos no Campeonato Norte/Nordeste 
de LPO. Ontem à tarde, estive na Secretaria de Segurança Pública, 
me reuni com o secretário, Doutor Maurício, para tratar da segurança 
pública da população, para tratar da melhoria de qualidade de vida dos 
nossos homens de segurança pública, da Polícia Militar, da Polícia 
Civil, da Polícia Penal, Corpo de Bombeiros, como a recomposição 
salarial, o adicional noturno, a valorização dos nossos profissionais de 
segurança. E, além disso, também tratar sobre o concurso da Polícia 
Militar, da Polícia Civil. Eu sei que não cabe ao comando da Polícia 
Militar, nem ao secretário de Segurança Pública, cabe ao governo 
do Estado, mas estamos também tratando com o Governador Carlos 
Brandão. Muito obrigado, delegado Maurício, por sempre nos receber 
tão bem na secretaria. Estamos na luta em defesa da segurança pública 
da população e da melhoria de qualidade de vida dos nossos agentes 

de segurança pública. Presidente, ontem, os profissionais do Samu 
fizeram duas horas de paralisação, reivindicando recomposição salarial, 
valorização da categoria diante da falta de atenção e da falta de respeito 
do Prefeito Eduardo Braide. Ouvi o questionamento ontem, deputado, 
de que não tem dinheiro para fazer a recomposição salarial do Samu, 
mas tem dinheiro para suplementar a Secretaria de Comunicação em 
R$ 16 bilhões, contratando Luan Santana por R$ 1 milhão, contratando 
Simone, contratando várias bandas. Professor e Deputado Wellington 
não é contra show, não é contra a cultura, pelo contrário, eu sou defensor, 
mas, a partir do momento em que não concede o reajuste e suplementa 
a Secretaria de Comunicação em R$ 16 milhões, falta prioridade 
na gestão do Prefeito Eduardo Braide. Coloca o vídeo da cidade de 
Barreirinhas aqui, por gentileza. Temos feito um trabalho, na cidade de 
Barreirinhas, e não é nada contra o prefeito. Nós fiscalizamos na época 
de Léo Costa, fiscalizamos na época de Albérico e recebemos denúncia 
da cidade de Barreirinhas, portanto, não podemos ficar calados. Vejam 
os alunos se acotovelando, se matando para entrar no ônibus escolar, 
vejam só esse absurdo. Coloca o segundo vídeo, por favor, que meu 
tempo é curto. Ônibus escolar abarrotado, lotado. O que o prefeito de 
Barreirinhas está fazendo com o dinheiro do transporte escolar? Mas 
o mais absurdo não é isso. Terceiro vídeo, por favor. Olha a situação 
dessa ponte de Barreirinhas. Barreirinhas, definitivamente, não tem 
prefeito. Eu não estou falando de qualquer cidade. Uma cidade pequena 
do interior tem poucos recursos. É uma cidade que recebe recurso do 
voucher do turismo. Uma cidade que recebeu mais de R$ 3 milhões dos 
royalties do petróleo, da energia eólica em 2022. Mais de R$ 3 milhões 
dos royalties do petróleo e da energia eólica em 2023. O prefeito recebe 
recursos federais e recursos estaduais. E olha a situação da cidade de 
Barreirinhas. Uma verdadeira esculhambação! Prefeito de Barreirinhas, 
tenha vergonha. Isso é uma esculhambação.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Conclua, deputado.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO - 
Recebe milhares de brasileiros e estrangeiros para fazer turismo. Norte-
americanos estavam lá reclamando da falta de iluminação. A cidade toda 
quebrada. A população de Barreirinhas merece mais. Pode ter certeza 
disso. Prefeito, estamos encaminhando os vídeos para que o Ministério 
Público possa adotar as devidas providências na cidade de Barreirinhas. 
Definitivamente, Barreirinhas não tem gestão. Barreirinhas não tem 
prefeito. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Com a fala, Deputado Dr. Yglésio.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) - Bom dia a todos. Cadê as imagens, ministro da Justiça? Cadê as 
imagens do 08 de janeiro? Ontem, a gente teve pela imprensa, começou 
pelo Portal R7, uma das coisas mais cabulosas, envergonhantes, 
ridículas, deprimentes, zombeteiras. Uma grande vergonha para o 
Brasil, ontem. Nós tivemos aí, a notícia de que as imagens do dia 08, 
o dia que eles inventaram, para depois que eles conseguiram tomar 
controle da CPMI, dizer que houve uma tentativa de golpe, com uma 
narrativa de jumento, de gente burra. E mais do que gente burra, que 
considera que os outros sejam estúpidos, que nem eles são, de dizer 
que um ex-presidente tinha condição de financiar um golpe de estado. 
Que um ex-presidente que ficou mais de um mês na cadeira, depois 
que perdeu a eleição e poderia ter dado o golpe quando estava à frente 
das Forças Armadas, tentou dar um golpe. Esses ... que receberam o 
relatório da Abin, 72 horas antes, e que deixaram as tropas dentro do 
Ministério da Justiça e que agora têm cara de pau, deputada Mical, de 
dizer que não tem imagem. Um cabra... desse que foi pra a televisão 
dizer que as imagens pediria para o STF, se quisesse a CPMI, ter acesso 
a elas. E aí entrega 2 câmeras que não mostraram nada. Quando se pede 
as câmeras, agora a desculpa é que apagaram a imagem. Quer dizer que 
não tem um sistema de backup de câmera? Aqui tem um monte de gente 
de TI. Não tem um backup de câmera, quando tem um negócio desse, 
a primeira coisa que quem cuida da segurança nacional é tirar cópia de 
todas as imagens, esse... está cuspindo na cara do cidadão, cuspindo, 
tiveram mais de dez milhões de reais de prejuízo, lá em Brasília, mais 
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de dez milhões, e as tropas da Segurança Nacional estavam paradas, 
dentro do Ministério da Justiça, e vem dizer agora que não tem imagem, 
porque apagou, ..., é..., não tem outra palavra. Pode vir aqui a tropa 
todinha dizer, eu vou falar mil vezes, é ..., é ... Eu nunca vi na história 
do país alguém tão dissimulado, com tanta cara de pau, é chegar aqui 
para o Coronel Emerson e dizer: teve um ataque na Assembleia, não, 
nós apagamos. Imagina se a Presidente faz um negócio desse? Chega 
com uma história dessa! Isso não existe, um cara desse tem que estar 
preso! Ocultação de prova! Crime de responsabilidade! Tem que ser 
destituído! ...! Eu nunca vi isso! E não tem nenhum daqueles caras 
lá do Supremo Tribunal Federal. A PGR para pegar e se manifestar 
nisso, contra esse..., que está perseguindo as pessoas, lá em cima. 
Que está perseguindo os adversários dele, que não baixam a cabeça 
aqui embaixo. Até quando? Até quando o Brasil vai se submeter a 
uma coisa dessa? Será que nós vamos todo mundo silenciar por medo 
disso aí? Pode vir para cima, camarada! Está aqui, processa, prende, 
mas não baixo a minha cabeça, porque isso que está acontecendo aqui 
no Brasil é o momento de maior... institucional da história desse País. 
Acobertamento de prova, isso é coisa da época da ditadura e eles ficam 
com esse pipi, pá, pá, pá, pá o tempo todinho, porque eles são ditadores, 
chega com esse papinho: Não, nós somos aqui pelo próximo! São pelo 
próximo é o caramba! Não são por ninguém a não ser eles mesmos e os 
seus próprios no processo todo. Lamentavelmente, estão criando essa 
história aí todinha, daqui a pouco, volto no tempo dos partidos para 
falar sobre a..., que esse pessoal está fazendo lá no IEMA.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Peço à nossa Taquigrafia que não registre as expressões descorteses, 
dirigidas às autoridades constituídas, de acordo com o Artigo 104, 
Inciso 13º, está bom, pessoal, que diz: Nenhum deputado poderá referir-
se de, forma descortês ou injuriosa, a membros do Poder Legislativo ou 
às autoridades constituídas deste e dos demais Poderes.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Não se preocupe, 
Presidente, vai para as minhas redes com todas as palavras porque é 
um...

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Temos que manter a nossa linha, deputado, se acalme! Vamos passar 
aos demais inscritos. Vamos passar para a Ordem do Dia. 

IV – ORDEM DO DIA.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Projeto de Lei nº 432/2023, de autoria do Poder Executivo, que altera o 
Artigo 50 da Lei nº 11.638 de 23 de dezembro de 2021 (lê). Em discussão, 
em votação, os deputados e deputadas que aprovam permaneçam como 
estão. Projeto de Lei aprovado, vai a segundo turno. Projeto de Lei nº 
355/2023, de autoria do deputado Leandro Bello (lê). Em discussão. Em 
votação. Os Senhores Deputados e Senhoras Deputadas que aprovam 
permaneçam como estão. Projeto de Lei aprovado, vai à sanção. Projeto 
de Lei nº 358 de 2023, de autoria do deputado Cláudio Cunha que dispõe 
sobre a criação do Selo da Boa Administração de Recursos Hídricos 
a ser conferido por meio de concurso público aos municípios que se 
destacarem na implementação de ações de revitalização de rios e canais 
que passem por seu território, com parecer favorável da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, relator deputado Glalbert Cutrim. 
Em discussão. Em votação. Os Deputados e Deputadas que aprovam 
permaneçam como estão. Projeto de Lei aprovado, vai a segundo turno. 
Projeto de Lei de Resolução nº 048 de 2023, de autoria do deputado 
Leandro Bello que concede a Medalha do Mérito Legislativo João do 
Vale a Júlio Moreira Gomes Filho, com parecer favorável da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, relator deputado Glalbert Cutrim. 
Em discussão. Em votação. Os Senhores Deputados e Senhoras 
Deputadas que aprovam permaneçam como estão. Projeto aprovado e 
encaminhada à promulgação. Projeto de Resolução nº 041 de 2023, de 
autoria do deputado Leandro Bello (lê). Em discussão. Em votação. Os 
deputados e as deputadas que aprovam permaneçam como estão.

O SENHOR DEPUTADO LEANDRO BELLO - Bom dia, 
presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Pois não, deputado.

O SENHOR DEPUTADO LEANDRO BELLO - Só quero 
agradecer e falar do Márcio Araújo, que é um jovem que começou 
aqui nas categorias de base, no Maranhão, estudou no Colégio Dom 
Bosco, fez história e aqui ingressou na carreira profissional jogando no 
Flamengo, no Atlético Mineiro e até no exterior, mas não abandonou 
suas origens depois de encerrar a sua carreira como jogador profissional. 
O Márcio Araújo hoje investe em muitas crianças e jovens com esse 
mesmo sonho de se tornar profissional. Hoje ele investe, no Maranhão 
e principalmente em São Luís. Então, é uma pessoa merecedora dessa 
nossa homenagem. Quero agradecer a todos os colegas. Eu o conheço 
desde criança e fico muito feliz em ser o autor dessa homenagem 
especial a essa grande pessoa que é o Márcio Araújo.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Em votação. Os deputados e as deputadas que aprovam permaneçam 
como estão. Projeto aprovado. Vai ao segundo turno. Vamos agora 
passar aos Vetos. A Mesa Diretora está retirando o Item 6 da votação, 
a pedido da deputada Andreia, para esclarecimento de uma dúvida. E o 
deputado Yglésio pediu que votasse destacado o item 14. A Ordem do 
Dia vai ser votada sem o item 6 e sem o item 14, que será votado em 
separado. Senhoras e senhores deputadas e deputados apreciaremos os 
vetos totais aos Projetos de Lei n.º 344/2021, 449/2021 e 196/2021 que 
tiveram pareceres da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
pela rejeição do veto. Os vetos totais aos Projetos de Lei n.º 027, 
252/2021, 265/2021 e 1235/221 obtiveram pareceres da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania pela manutenção. O veto total ao 
Projeto de Lei n.º 050/2021, de autoria do deputado Dr. Yglésio, serão 
votados em separado. a pedido do autor. A votação será pelo processo 
nominal, por meio de painel eletrônico. Vamos colher a orientação das 
Lideranças. Como orienta o Deputado Neto?

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA - A orientação 
é pela manutenção dos Vetos, presidente, votando NÃO.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Está retirando também o Item 09 e o Item 11. Vamos retirar de pauta o 
Item 09 e o Item 11.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO – 
Presidente, Questão de Ordem. Deputado Wellington do Curso. Que só 
pedir desculpas a V. Exª. e à Mesa pelo atropelo de última hora. São o 
10 e o 12. Muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Nós vamos reorganizar e reapresentar aqui para os deputados. Deputado 
Wellington, tudo bem. Tranquilo. Então, senhores e senhoras deputadas, 
nós vamos retirar o Item 6, o Item 10 e o Item 12. A Mesa acordou com 
a Deputada Andreia e com o Deputado Wellington do Curso sobre a 
retirada desses itens da pauta. A pedido do Deputado Dr. Yglésio, o Item 
14 vai ser votado em separado. Como orienta o Deputado Neto? 

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA – Pela 
manutenção dos Vetos, votando NÃO.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Como orienta o Deputado Eric?

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA - Pela manutenção dos 
Vetos, votando NÃO. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Como orienta o Deputado Ariston?

O SENHOR DEPUTADO ARISTON – Presidente, pela 
manutenção do Veto.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Esclareço que o voto SIM rejeita o Veto, o voto NÃO mantém o Veto. 
A orientação dos líderes foi pelo voto NÃO. Liberar o painel para que 
os deputados e as deputadas registrem as suas presenças e confirmem 
seus votos. Encerrada a votação, 31 votos NÃO. Mantido o Veto. 
Comunique-se ao governador. Vamos passar para o Item 14, Veto Total, 
de autoria do Poder Executivo, ao Projeto de Lei n° 196/2021, de autoria 
do Deputado Dr. Yglésio, que dispõe sobre a garantia da dignidade 
humana para pessoas com obesidade severa, permitindo acesso à saúde 
com disponibilização de um quantitativo de 5% de acomodações em 
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enfermarias e UTIs adaptadas e equipamentos adequados nas unidades 
hospitalares públicas e privadas, acometidas pela Covid-19 no âmbito 
do estado do Maranhão. Com Parecer 820/2021 favorável à rejeição do 
Veto apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O relator foi o Deputado Rafael. Deputado Yglésio, pode encaminhar 
a votação.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) – Presidente, esse projeto foi vetado à época, mais uma vez, em 
relação a essa questão do artigo 43. E a nossa defesa dele sempre foi 
no sentido de um fundamento muito básico, que é a Assembleia existir 
para defender o interesse da população geral. Nós temos um índice de 
obesidade que chega a quase 50% da população. Resumindo, tem mais 
obeso que desnutrido no país. A obesidade é uma chaga tão grande 
quanto a desnutrição do ponto de vista da saúde. Os dados cumulativos 
mostram, inclusive, que a obesidade mata muito mais. Qual é a ideia? 
Criar um balizador mínimo, porque os pacientes obesos e obesos 
severos enfrentam um obstáculo absurdo nos hospitais em relação a 
acomodações, que é não ter, de fato, uma cama adequada, uma cadeira 
adequada, um quarto adaptado. O obeso, principalmente o obeso severo, 
termina sendo uma pessoa com deficiência. Olha o raciocínio: se eu 
perder metade do meu dedo mindinho, posso ser enquadrado como 
pessoa com deficiência, mas uma pessoa com 45 de índice de massa 
corpórea, que tem muito mais limitação do que alguém que perdeu 
metade do quinto dedo, que é considerado deficiente e participa de um 
sistema de cotas, de um sistema de benefícios, enquanto que essa pessoa 
obesa não tem direito a uma acomodação dentro do hospital. Então, o 
projeto é para sobrepor essa dificuldade minimamente, um percentual 
mínimo dentro da dignidade, respeitando, inclusive, uma coisa maior 
do que a Constituição do Estado do Maranhão e seu engessante artigo 
43, que é o princípio de dignidade da pessoa. Então, o que a gente pede 
nesse momento é que seja dada dignidade às pessoas. Então, o voto 
nesse sentido é para pedir que os colegas votem SIM, a despeito aí 
de qualquer julgamento de constitucionalidade ou não, a despeito de 
qualquer questão de quem é o autor ou quem que vetou, porque, mais 
uma vez, igual a ontem, eu não perdi ontem, nós tivemos 20 votos, 
aqui o pessoal, a turma do Dino teve oito votos. Mas quem perde é a 
sociedade com a questão do eliminatório em relação ao psicotécnico. 
Hoje, novamente, justificativa, exposição de motivos, mas, claro, a 
consciência de cada deputado para ver o que é mais importante, eu prezo 
sempre pelo interesse social. Por isso que várias vezes já derrubei, votei 
para derrubada de vetos, mesmo sendo da base do governo, porque eu 
estou aqui porque o povo me colocou, eu estou aqui, por conta disso, 
se eu não fizer o mínimo, não compensa nem eu vir para cá, porque, 
às vezes, é uma grandiosa frustração vir para essa Casa aqui e nos 
deparar com algumas coisas, né? Ainda agora, teve deputado que foi aí 
cochichar para a senhora, para pedir, deputado censor, que foi pedir para 
não colocar a palavra..., ... é quem se... Ele pode chamar o Bolsonaro de 
..., que é alguém que assassinou milhares de pessoas. Eu acho que quem 
fez isso é ... também, não só quem eu tratei na tribuna.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Rafael, pela liderança do governo. 

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Ah, presidente! E 
esse projeto, inclusive ele também beneficia até, eventualmente, se tiver 
alguma internação hospitalar do ministro da Justiça aqui.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Rafael.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL (sem revisão do orador) - 
Presidente Iracema, fiz questão de encaminhar aqui pela tribuna até para 
explanar melhor aos colegas que por alguma razão venham a ter dúvidas 
com relação às razões do veto. Vou aqui rapidamente ler as razões do 
veto. Vou aqui rapidamente, ler as razões do veto, para que a gente possa 
ter consciência daquilo que a gente está votando. E antes, vou colocar 
aqui. Senhora Presidente, comunico a Vossa Excelência, que nos termos 
do artigo 47 da Constituição Estadual, decidi vetar integralmente, 
por padecer de vício de inconstitucionalidade, por ser contrário ao 
interesse público, o Projeto de Lei nº 196/2021, que dispõe sobre a 
garantia da dignidade da pessoa, para pessoa com obesidade severa, 

permitindo acesso à saúde, com a disponibilização de quantitativo de 
5% de acomodações em enfermarias e UTIs adaptadas e equipamentos 
adequados nas unidades hospitalares públicas e privadas. Ao fazer-lhe 
a presente comunicação, passo às mãos de Vossa Excelência, as razões 
do veto aos quais, como há de convir a augusta Assembleia, justifica-
se, plenamente. Razões do veto, a proposta legislativa objetiva, em 
linhas gerais, garantir à pessoa com obesidade severa, de acesso a 
acomodações adequadas nas unidades hospitalares públicas e privadas, 
localizada no estado do Maranhão, para tanto, impõe, a disponibilização 
de, no mínimo, 5% dos leitos de enfermaria e de unidade de tratamento 
extensivo, adaptado às necessidades desse público-alvo. O Projeto de 
Lei nº 196 intenta criar mecanismos para que seja assegurado às pessoas 
obesas, o pleno exercício de seus direitos sociais, a exemplo do direito 
à saúde, em conformidade com o primeiro, em conformidade com o 
princípio da dignidade da pessoa e com disposto do artigo sexto e 196, da 
Constituição Federal. Não obstante a relevância da propositura, há de ser 
negada sanção ao projeto, pelas razões a seguir delineadas. As políticas 
públicas são instrumentos de execução de programas políticos, baseado 
na intervenção estatal na sociedade, com vistas a assegurar igualdade 
de oportunidades e condições materiais, de existência digna a todos os 
cidadãos, sua implementação, de modo eficaz, depende diretamente, do 
grau de articulação, entre os Poderes e os agentes públicos envolvidos, 
em especial, no âmbito dos direitos sociais, nos quais as prestações do 
estado, resultam da operação de um sistema complexo de estruturas 
organizacionais, recursos financeiros e institutos jurídicos. Sem olvidar 
do dever do estado de garantir o acesso à saúde dos princípios regentes 
do Sistema Único de Saúde e dos artigos 18, 22 e 25 da Lei Federal 
13.146, de 06 de julho de 2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
faz-se necessário pontuar que para que as ações públicas sejam efetivas 
e bem-sucedidas é preciso, antes de qualquer coisa, estudo acerca do 
contexto vigente das características e necessidade do público-alvo. 
Análise rigorosa da capacidade do estado, bem como o exame das 
alternativas que melhor contribuirão para o alcance dos fins almejados. 
Nesse ponto, faz-se relevante registrar que, nos termos do Artigo 55, do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, a concepção e a implementação 
de projetos que tratem do meio físico, de serviços, equipamentos 
e instalações abertas ao público, de uso público ou privado, de uso 
coletivo, devem ter como referência as normas de acessibilidade aos 
quais devem atender aos princípios do desenho universal. Entende-se, 
por desenho universal, a concepção de produtos, ambientes, programas 
e serviços que podem ser usados por todas as pessoas, sem necessidade 
de adaptação, ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistida. De acordo com o Artigo 55, parágrafo 5, da 
Lei 3146, desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão 
considerar adoção de desenho universal, assim o desenho universal deve 
ser sempre tomado como regra, somente sendo utilizadas as adaptações 
das hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não 
possa ser empreendido. A Secretaria de Estado da Saúde, por exemplo, 
não tem enfrentado dificuldades para o atendimento das pessoas com 
obesidade, nos estabelecimentos de saúde, sob a sua responsabilidade. 
O Projeto de Lei, além de ir na contramão do que estabelece o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, vem impor como regra o que deve ser 
utilizado como exceção, também infringe o princípio da reserva de 
administração. É concebido que a divisão constitucional das funções 
estatais, em razão do sistema de freios e contrapeso não é estanque, de 
modo que é possível a instituição de mecanismo de controle marcados 
pela interpretação dos Poderes a fim de combater atos eventualmente 
centralizados e .... por parte de cada um deles. Contudo, a Constituição 
da República restabeleceu o modelo de estatuto no qual a interferência 
de um poder sobre o outro é exclusivamente autorizada nas hipóteses, 
legalmente prevista, restando vedada ao Legislativo em decorrência do 
princípio da reserva de administração intervir direta e concretamente 
em matérias inerentes, exclusiva a competência da administração 
do Poder Executivo. O princípio constitucional de reserva da 
administração constitui limite material à intervenção normativa do 
Poder Legislativo foi como princípio fundado na separação orgânica 
e na especialização funcional das instituições do estado, caracteriza-se 
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no sistema constitucional pela identificação de um conjunto de reservas 
funcionais específica do governo e suscetível de expropriação por parte 
do parlamento. Assim não cabe ao Poder Legislativo estadual sob pena 
de usurpar a competência legislativa do Poder Executivo, infringir 
o princípio da separação dos Poderes e postulado constitucional da 
reserva da administração, disciplinar matérias afetas à própria gestão 
de políticas públicas, a exemplo de modo de organização das unidades 
de saúde e demais especificidades relativas ao modo de prestação de 
serviços públicos. Tais matérias nos termos do artigo 43, inciso 3 e 4 
da Constituição Estadual são de competências privativas do governador 
do Estado. Traz aqui algumas jurisprudências e colocando também 
desse modo que tendo em vista o princípio da separação dos Poderes, o 
princípio da reserva da administração ao dispositivo do artigo 55 da lei 
federal 3146, de 06 de julho de 2015, e considerando que o legislador 
infraconstitucional não pode interferir na construção do constituinte, 
de modo a criar ou ampliar campos de interseção entre os Poderes 
estatais oponho o veto ao Projeto de Lei n° 196/2021. Então, Senhora 
Presidente, a gente encaminha pela manutenção do Veto, votando NÃO.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (Pela Ordem) - 
Presidente, pela ordem. Rapidamente, porque foi invocada da tribuna 
uma afirmação que, por si só, é inverídica. Eu vou fazer uso do meu 
tempo regimental para levantamento dessa Questão de Ordem e dizer 
que esse projeto é contra o interesse público. 

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL – Presidente, isso não é 
Questão de Ordem. Vamos colocar em votação. O deputado já teve 
oportunidade de encaminhar.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (pela ordem) – Deixe-
me concluir. O líder do governo não pode interromper minha fala. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Rafael, deixe o Deputado Dr. Yglésio concluir. Deputado 
Yglésio, conclua rapidamente. Já encerramos a discussão. Conclua sua 
Questão de Ordem para a gente passar para a votação.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Estou tentando 
concluir, presidente. Toda vez essa falta de educação quando é criticada 
em relação à sua posição. 

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL – Porque não é regimental, 
deputado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 
Gente, vamos passar para a nossa votação. Vamos manter a calma, a 
tranquilidade. Vamos concluir sem precisar que a gente passe a esse 
nível. Conclua, Deputado Dr. Yglésio. Conclua a sua fala.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Eu vou iniciar a 
minha fala e vou concluir minha fala.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL – Presidente, 
regimentalmente, ele não tem.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Eu estou levantando 
uma Questão de Ordem. Eu estou tentando concluir a minha, Deputado 
Rafael. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Deputado Rafael, Deputado Yglésio. nós vamos passar para a votação. 
Como recomenda o Deputado Neto Evangelista?

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA – Presidente, 
a orientação da liderança do bloco é pela manutenção do Veto.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Voto NÃO. Como orienta o Deputado Eric?

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA - Senhora presidente, 
nós sabemos a importância do respeito ao princípio da divisão dos 
Poderes, mas, por outro lado, também é importante exaltar toda medida, 
toda ferramenta que tenha a intenção de melhorar o atendimento no 
sistema de saúde. Por esse motivo, conversando com os demais colegas, 
nós estamos liberando a bancada para que cada deputado vote de acordo 
com o seu julgamento.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Como orienta o Deputado Ariston?

O SENHOR DEPUTADO ARISTON – Presidente, o nosso 
Bloco fica à vontade para votar da melhor maneira.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE – 

Deputado Ariston está liberando para votar. Esclareço que o voto SIM 
rejeita o Veto e o voto NÃO mantém o veto. A única observação que 
eu faço é que a gente mantenha os nossos debates no nível elevado, no 
nível que a população do Maranhão merece. É só isso. Vamos liberar 
o painel. O SIM rejeita o Veto. O NÃO mantém o Veto. Encerrada a 
votação, 17 votos NÃO. 12 votos Sim. Mantido o Veto. Comunique-se 
ao governador.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Presidente, pela 
ordem. Aqui só fazer a leitura do dispositivo regimental, que eu 
espero que acabe com essa falta de educação do líder do governo, que 
é mantida desde 2019. Vou ler aqui para ele ouvir, Deputado Rafael. 
O senhor, por favor, fique atento à leitura. Bráulio, presidente, todo 
mundo aqui. Artigo 270, Parágrafo 6º: “Caberá ao presidente resolver 
conclusivamente Questões de Ordem, não sendo lícito a qualquer 
deputado (...)”. Não tem exceção aqui, Deputado Rafael. Não tem 
falando que o líder do governo pode! “(...) não sendo lícito a qualquer 
deputado opor- se à decisão ou criticá-la na sessão que for adotada”. 
Então, a presidência define o que é validade de Questão de Ordem. 
O deputado líder do governo que quiser comentar, criticar a decisão 
do presidente ou contra ela protestar, chiar, espernear, sugar, poderá 
fazê-lo na sessão seguinte, tendo preferência para uso da palavra. Vossa 
Excelência terá dez minutos no Expediente Final. Então, está lido aqui. 
Eu não vou mais permitir minha fala ser cortada pelo líder do governo.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Conclua, deputado. Concluiu?

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Concluí. Obrigado. 
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 

Vamos continuar a Ordem do Dia. Vamos passar aos requerimentos. 
Requerimento nº 322/ 2023, de autoria do deputado Zé Inácio, que seja 
realizada a sessão especial na data de 16 de novembro de 2023, às 11h, 
no Plenário Deputado Nagib Haickel, em comemoração ao Dia Nacional 
do Conselheiro Tutelar. Em discussão. Em votação. Os deputados 
e deputadas que aprovam, permaneçam como estão. Requerimento 
aprovado. Deputado Zé Inácio, só deve procurar a Mesa para poder 
ajustar a data. Requerimento nº 323/ 2023, de autoria do deputado Carlos 
Lula, que solicita que seja enviada a Mensagem de Congratulação ao 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em nome do Presidente 
Desembargador Paulo Velten, pela classificação de destaque no ranking 
da transparência do Poder Judiciário, realizado pelo Conselho Nacional 
de Justiça, atendendo 99,02 % das exigências do prêmio. Em discussão. 
Em votação. Os deputados e deputadas que aprovam, permaneçam 
como estão, Requerimento aprovado, Requerimento à deliberação da 
Mesa: nº 324/ 2023, de autoria do deputado Wellington do Curso, que 
solicita que seja enviada Mensagem de Pesar aos familiares da senhorita 
Ana Luzia Duarte Pinheiro, pelo seu falecimento ocorrido no dia 27 de 
agosto do corrente ano, como vota o seu primeiro-secretário Antônio 
Pereira, como voto a deputada Andreia, Requerimento deferido. Nos 
termos do Regimento Interno, determino a inclusão, na Ordem do Dia 
da Sessão Ordinária de quinta-feira, dia 31 de agosto, das seguintes 
proposições: Veto Total, de autoria do Poder Executivo, ao Projeto de 
Lei n.º 362/22, de autoria do Deputado Rildo Amaral (lê). Veto Total, 
de autoria do Poder Executivo, ao Projeto de Lei n.º 418/22, de autoria 
do Deputado Roberto Costa. Veto Total, de autoria do Poder Executivo, 
ao Projeto de Lei n.º 448/22, de autoria da Mesa Diretora. Veto Total, 
de autoria do Poder Executivo, ao Projeto de Lei n.º 474, de autoria do 
Deputado Dr. Yglésio. Veto Total, de autoria do Poder Executivo, ao 
Projeto de Lei n.º 054/23, de autoria do Deputado Roberto Costa. Veto 
Parcial, de autoria do Poder Executivo, ao Projeto de Lei n.º 047/23, de 
autoria da Deputada Solange Almeida. Veto Parcial, de autoria do Poder 
Executivo, ao Projeto de Lei n.º 008/22, de autoria do Poder Judiciário. 
Projeto de Lei n.º 212/2023, de autoria da Deputada Janaína Ramos. 
Projeto de Lei n.º 050/23, de autoria do Deputado Carlos Lula. Projeto 
de Lei n.º 191/23, de autoria do Deputado Carlos Lula. 

V – GRANDE EXPEDIENTE.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
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- Vamos para o Grande Expediente. Inscritos. Inscrito o Deputado 
Ricardo Arruda, 30 minutos, com direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA (sem revisão do 
orador) - Senhora presidente, senhoras deputadas, senhores deputados, 
servidores da Casa, imprensa, cidadãos e cidadãs maranhenses que nos 
acompanham aqui no plenário e nas demais dependências da Assembleia 
por meio da TV Assembleia e dos demais canais oficiais, por meio das 
redes sociais, enfim, saúdo todos os cidadãos e cidadãs do estado do 
Maranhão. Eu ocupo esta tribuna, na manhã de hoje, para socializar uma 
informação com os colegas e, ao mesmo tempo, para pedir engajamento 
dos colegas também com relação a esse tema. Encerra agora, dia 10 de 
setembro, o prazo para que os municípios manifestem interesse pela 
repactuação das obras paralisadas e inacabadas do FNDE. Na verdade, 
esse prazo encerra dia 10, e nós já estamos prejudicados por conta do 
feriado a partir do dia 07 de setembro até o dia 08, aniversário de São 
Luís. Então, na prática, nós teríamos até a quarta-feira para que os 
municípios façam essa manifestação pela adesão. E é bom que se diga 
aos nossos gestores, aos nossos prefeitos, que esse ato nada mais é do 
que o acesso ao sistema e uma manifestação de interesses, ou seja, um 
clique, ele não gera obrigação imediata para o município. Na verdade, 
o município apenas declara interesse em fazer parte da adesão. É um 
gesto simples que, por outro lado, se não for feito, inviabiliza que essa 
obra seja incluída nesse grande pacto nacional de retomada de obras 
inacabadas. Portanto, não existe nenhum contraindicativo com relação 
aos municípios. O município não assume nenhuma responsabilidade 
prévia, Deputado Rildo, mas, caso não adote essa providência, a obra 
ficará excluída do plano, ou seja, perspectiva de um prejuízo muito 
grande para nossa população e, sobretudo, para os nossos alunos que vão 
deixar de ter a oportunidade de ter esse equipamento público concluído 
e servindo a população. É bom que se levante também que, a partir desse 
momento, o município vai poder fazer o estudo de viabilidade técnica 
e econômica de retomada da obra. A partir daí é que se abre o prazo 
para que o município faça os estudos técnicos, o estudo de engenharia, 
verifique a contrapartida que o município pode assumir, de que forma 
que o Estado também vai auxiliar. E o Governador Carlos Brandão já 
indicou que o Estado deve apoiar os municípios com relação a isso. O 
município pode acessar também emendas parlamentares, inclusive de 
recurso de transferência especial, ou seja, o que não pode acontecer, 
Deputado Antônio Pereira, é que o município perca essa oportunidade. 
Se o município, até o dia 10 de setembro, não fizer essa manifestação, 
o município fica excluído desse grande pacto nacional que irá retomar 
a maior parte das obras paralisadas e inacabadas do país. Em relação a 
esse tema, destaco também que estive, semana passada, acompanhando 
o vice-governador no exercício do governo do Estado, Felipe Camarão, 
no FNDE. Nós estivemos com a presidente do órgão, a Dra. Fernanda 
Pacobahyba, tratando sobre as obras inacabadas e as estratégias que nós 
temos que adotar para que os municípios do estado do Maranhão sejam 
contemplados.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA – Caros colegas deputados, temos orador na 
tribuna.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA - Solicitando 
da presidente do FNDE a adoção de uma estratégia para que nossos 
municípios não fiquem de fora. Eu trago aqui um dado importante, 
presidente Antônio Pereira, que hoje, data de hoje, informação de 
hoje, 193 municípios ainda não manifestavam, aliás, 193 obras ainda 
não tiveram manifestação de interesse e adesão ao plano. Ou seja, 
das 609 obras paralisadas, inacabadas no Maranhão, 30%, Deputado 
Arnaldo Melo, ainda não têm essa manifestação. Ou seja, nós temos que 
correr, nós temos que mobilizar os nossos prefeitos. E aqui, Deputado 
Yglésio, eu faço um chamamento para que cada um de nós, deputados 
e deputadas, busque seus prefeitos. Eu tenho uma relação dessas obras, 
já socializei com a Comissão de Educação e socializarei também com 
todos os deputados, para que nós possamos buscar junto aos nossos 
prefeitos e nossos gestores e orientá-los com relação a essa necessidade 
urgente. Eu vou socializar essa relação com todos os colegas, vou 
passar no grupo do WhatsApp dos deputados estaduais, para que nós 

sejamos porta-vozes e orientadores dos nossos gestores municipais, 
porque, Deputado Arnaldo Melo, nós não podemos perder essa 
grande oportunidade. E na situação de hoje, 1/3 das obras paralisadas 
e inacabadas no Maranhão está fora do pacto nacional pela retomada. 
Então, é um prejuízo muito grande para a população do Maranhão. 
Portanto, nós não podemos perder essa oportunidade. Então, eu 
conclamo aqui os colegas para que façam essa ponte junto aos prefeitos, 
junto aos gestores, para que a gente possa efetivamente habilitar nossos 
municípios para essa retomada. Em relação a isso, como eu falava agora 
há pouco, eu estive com a Presidente, na semana passada. 

O SENHOR DEPUTADO ARNALDO MELO - Deputado 
Ricardo...

O SENHOR DEPUTADO RICARDO RIOS - Pois não, deputado 
Arnaldo.

O SENHOR DEPUTADO ARNALDO MELO - Por gentileza, 
V.Exa. citou qual o percentual de obras que estão fora do PAC!

O SENHOR DEPUTADO RICARDO RIOS - Deputado Arnaldo, 
na verdade, é o Plano Nacional pela Repactuação de Obras Inacabadas 
do FNDE. O Maranhão tem 609 obras nessa situação, e agora até o 
dia 10 o município, ele tem que manifestar o interesse pela adesão 
ao plano, ou seja, não é juntar projeto, não é fazer realinhamento do 
cronograma físico-financeiro, não, é ir no sistema e clicar na guia em 
que o município manifesta interesse. E hoje das 609 obras 193 ainda 
não manifestaram esse interesse, ou seja, um terço. E o prazo encerra 
dia 10. E a minha preocupação, deputado Arnaldo Melo, é que, a partir 
de quinta-feira, nós vamos entrar num feriado estendido por conta do 7 
de setembro e por conta do aniversário de São Luiz, e nós não podemos 
perder essa oportunidade. Então, o que eu conclamo a essa Casa é que 
nós sejamos mediadores junto aos nossos prefeitos para orientar para 
que não percamos essa oportunidade. E como eu falei, o município 
não está assumindo nenhuma responsabilidade de pronto, está apenas 
manifestando interesse. A partir daí é que o município vai juntar projeto 
técnico, avaliar caso a caso a viabilidade técnica de retomada, o que o 
município tem como aportar como contrapartida, ou não. Agora o que 
não se pode é perder esse momento.

O SENHOR DEPUTADO ARNALDO MELO (aparte) - 
Deputado Ricardo, o depoimento de V.Exa. nesse pronunciamento é 
muito sério e corrobora muito com a situação do nosso estado. Vemos 
esses crimes administrativos por todos os municípios quase que se anda 
aí o abandono de obras importantíssimas como no setor da educação e 
no setor social com as creches, quadras esportivas. Mas isso aí é algo 
que deve ser levado inclusive e V.Exa. como Presidente da Comissão de 
Educação dessa Casa, para esse encontro de prefeitos, que é importante 
que eles se sintam responsáveis pelas pessoas que eles representam 
também. Ah, mas essa obra não é da minha gestão, é de 10 anos, 8 
anos atrás, o gestor responsável pelo seu município e pelo interesse 
da educação e social do seu município. Então, realmente, é muito 
difícil para nós, maranhenses, ouvir e ver uma coisa dessa acontecer. O 
Governo Federal dá oportunidade de se resgatar, de se restaurar esses 
prejuízos imensos que o Maranhão tomou ao longo dessas gestões, 
deixando tantas escolas inacabadas por aí e, de repente, um terço dessas 
obras os gestores não manifestar o interesse no assunto, isso é muito 
difícil da gente compreender enquanto representante do povo deputado.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA - Deputado 
Arnaldo, eu agradeço pela contribuição à fala e digo que eu já 
conversei com o Prefeito Ivo Rezende com relação a isso, e eu tenho 
certeza que ele vai levar essa temática para reunião que vai acontecer 
na sexta-feira e mais deputado Eric, V.Exa. foi gestor do município 
de Barra do Corda e seguramente V.Exa. acompanhou a dificuldade 
que os municípios tinham para retomar por seus meios próprios essas 
obras. Hoje, a situação é diferente o Governo Federal está facultando 
que os municípios tenham os saldos remanescentes desses convênios 
atualizados com base no INCC, ou seja, dependendo da data esse 
reajuste vai a mais de 100 % do saldo remanescente, ou seja, vai dar 
condição financeira de que essas obras sejam retomadas. Além disso 
anteriormente se havia alguma inconformidade de Projeto o gestor 
tinha que demolir aquela intervenção que estava em conformidade 
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e constituir de novo, hoje se se justificar tecnicamente se consegue 
retomar. A Medida Provisória faculta essa possibilidade. E mais e 
muitos gestores ainda não se atentaram para isso, aqueles municípios 
que utilizaram recursos próprios para retomada e alguns até concluíram. 
Eu lembro que a deputada doutora Vivianne falou da dificuldade que o 
prefeito de Balsas teve que pegou recurso próprio para concluir a obra 
existe, também a possibilidade desse recurso ser ressarcido, ou seja, o 
município que comprovar que aplicou o recurso próprio na retomada 
dessas obras e concluiu, ele pode agora solicitar o ressarcimento, ou 
seja, é um fôlego, um aporte maior para os cofres municipais que é 
importante, principalmente, no momento adverso em que a gente vive. 
E eu tenho certeza, deputado Arnaldo Melo, que boa parte disso se 
deve não ao desinteresse dos prefeitos, mas à desinformação. Então, o 
que eu acho que é importante é que nós consigamos chegar em todos 
os nossos gestores, para passar informação correta para que a gente 
não perca essa oportunidade. Então, ainda com relação esse tema, 
nós tivemos semana passada com a presidente do FNDE, Fernanda 
Pacobaíba, acompanhando o vice-governador no exercício do Governo 
do Estado, Felipe Camarão. E outra iniciativa que nós colocamos para 
ela e que ela, de pronto, acolheu, inclusive, foi um pleito do governador 
Carlos Brandão, na visita do ministro Camilo Santana. Foi que enviasse 
técnicos ao Maranhão, para orientar os prefeitos, mas isso, já no segundo 
momento, ou seja, quando os prefeitos precisarem juntar os projetos 
técnicos de retomada das obras. Então, a proposta inicial é que esse 
workshop, a ideia que não seja um Seminário, seja algo prático algo 
que seja realmente interativo e é importante que não só os gestores mas 
os técnicos também das prefeituras façam presentes, é orientar e tirar 
dúvidas porque aí momento em que o município manifesta interesse 
na repactuação, ele tem que juntar os projetos técnicos. ele tem um 
prazo de 60 dias para juntar os projetos técnicos. Então, é importante 
essa orientação para que esses projetos sejam apresentados, da forma 
correta, para que a gente não sofra problema de indeferimento e nem 
de atraso. Então, a presidente do FNDE se comprometeu, ela estará 
aqui provavelmente no dia 18 de setembro para o evento conjunto do 
FNDE do Governo do Estado, da Assembleia Legislativa e a respeito 
disso a presidente Iracema já abraçou a ideia também, já se colocou à 
disposição a abraçar esse evento e da FAMEM. Então, a ideia desse 
segundo momento fazer essa orientação individualizada aos gestores 
e aproveitamos também deputado, Júlio Mendonça, essa oportunidade 
com a presidente do FNDE para colocar e nos antecipar com relação a 
possíveis gargalos, e um gargalo que nós identificamos e a presidente 
concordou com esse gargalo, é a questão da dominialidade dos terrenos 
onde vão ser implantadas essas escolas, essas creches, essas quadras 
poliesportivas, porque a Medida Provisória ela não estabelecia essa 
exigência, mas a portaria conjunta que normatizou, que disciplinou 
a Medida Provisória sim, e nós colocamos que isso tem que ser 
resolvido no prazo de vigência da repactuação e não agora quando as 
repactuações vão ser deferidas, porque existe toda sorte de problema 
deputado Arnaldo Melo e Vossa Excelência sabe disso, nós temos 
escolas construídas em áreas do INCRA na zona rural, em áreas 
do ITERMA, nós temos loteamentos urbanos que ainda não estão 
regularizados, apesar de já ter a área institucional já definida, mas não 
foram regularizados e para a formalização da repactuação isso nesse 
segundo momento, a dominialidade do terreno está como exigência e 
pré-requisito. Nós já colocamos isso para a presidente, já colocamos 
que isso vai ser um gargalo e propusemos que essa regularidade da 
dominialidade que tem que ser demonstrada é verdade, mas que seja 
no decorrer do transcurso da execução do Plano de Repactuação ou seja 
num prazo que a princípio seria de 24 meses. Então, o que a Comissão 
de Educação tem feito, deputado Davi, é justamente se antecipar a 
esses problemas, para evitar entraves para os nossos gestores. Nós 
conhecemos a realidade do estado, nós temos noção das dificuldades 
que nossos gestores enfrentam, então, nós temos que nos antecipar. 
Então, sob esse aspecto, o que eu conclamo essa Casa, tanto deputados, 
quanto servidores, quanto à população que nos ouve por meio dos 
canais oficiais, é que busquem nossos gestores e aqui vale também, 
para os nossos vereadores que estão acompanhando, seguramente 

essa nossa Sessão Ordinária, para que busquem os gestores, para que 
nós não percamos esse prazo. Porque a ideia inclusive, é que nós 
possamos monitorar isso futuramente, para avaliar as obras que estão 
avançando, identificar aquelas que não estão avançando e por que não 
estão avançando, porque o grande objetivo no final é que nós possamos 
sair da situação que nós estamos hoje, deputado Júlio Mendonça, de 
estado que tem a maior quantidade de obras paralisadas inacabadas para 
sermos o estado que mais retomou obras

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA - Deputado, 
O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA - Pois não, 

deputado Júlio.
O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA (aparte) - Dê um 

aparte, por favor? Primeiro, quero dizer da alegria e da honra de poder 
compor também a Comissão de Educação, e nós temos debatido muito, 
sobre as questões que são urgentes, como essa da questão da aprovação 
das obras, e aí, de fato, eu quero destacar o que você acabou de falar, 
que esta Casa, possa por meio dos deputados, todos os membros, tomar 
isso pra si, daqui, todo deputado, os deputados são de várias regiões, 
todo mundo tem uma relação direta com os prefeitos, com vereadores 
e que a gente possa fazer essa corrente, essa corrente do bem, de fato, e 
possamos trazer isso para que a gente possa, para que aconteça de fato, 
uma ação no nosso dia a dia. Então, eu quero assim salientar isso, e dizer 
mais uma vez, da alegria de poder compartilhar com Vossa Excelência 
e do desempenho, da sua boa vontade, da sua entrega. Uma coisa tão 
importante, porque nós sabemos que as obras que estão paradas aí, não 
é do Governo Federal, é da população, é do povo do Maranhão. Então, 
essa coisa tem que ser encarada como ‘ah, porque no meu município...’ 
no meu município principal que é Viena, não tem, mas não quer dizer 
que em Pedro Rosário não tenha, que Matinha não tenha, que São João 
Batista não tenha, que mesmo eu não sendo votado lá, quer dizer, eu fui 
votado mas não tendo uma votação tão expressiva, mas que é pra que 
a gente possa realmente ter esse espírito público de poder colaborar. 
Então, V. Ex.ª pode contar comigo, eu já lhe disse isso, nós estivemos 
hoje debatendo, nós temos outras ações dentro da Comissão, que é a 
questão do planejamento que nós estamos discutindo. Mas vamos em 
frente, conte comigo, e eu acho que isso tem que ser uma tarefa de todos 
os deputados, de fato. 

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Deputado Ricardo.
O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA - Pois não, 

deputado Yglésio.
O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (aparte) - Só me 

somar aqui às palavras do deputado Júlio Mendonça em relação a 
esse trabalho que V.Exa. tem conduzido aqui na Assembleia, que é um 
trabalho importantíssimo atuando aí em questões basilares realmente 
dos municípios, isso reforça o que eu já lhe disse várias vezes, em 
privado, em reservado, em relação à admiração da minha pessoa 
em relação ao seu mandato e à sua pessoa e gostaria de tornar isso 
público, realmente, estou aqui, no Grande Expediente, só aguardando 
a conclusão do trabalho de V.Exa. na tribuna justamente por saber 
da qualidade desse trabalho. Peço que mantenha essa dedicação, não 
é fácil, essa Assembleia Legislativa, se V. Exa. começa a ver que em 
vários dias ela decepciona, muito do ponto de vista do que a gente 
cria, e principalmente com as intenções que a gente tem também, o 
deputado Rildo, já está há mais tempo, o deputado Davi Brandão está 
aqui também ainda na Sessão acompanhando, acho que consegue ver 
isso, é um trabalho desafiador manter essa constância, mas peço a V. 
Exa. que mantenha nesse caminho aí porque realmente o seu trabalho 
tem sido muito importante para esta Casa.

O SENHOR DEPUTADO RICARDO ARRUDA - Deputado 
Yglésio, eu agradeço a generosidade das palavras e lhe digo que a 
recíproca é verdadeira. Deputado Júlio, Vossa Excelência tem sido 
membro ativo e atuante não só na Comissão de Educação, mas em todas 
as comissões temáticas das quais participa. Então, eu o parabenizo por 
entender, principalmente, a importância das comissões, que têm um 
trabalho na Casa fundamental. Os debates que acontecem nas comissões 
repercutem também aqui no plenário e ajudam a qualificar o debate da 
Casa como um todo. Então, senhoras e senhores, esse é o chamamento 
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que eu gostaria de fazer. Como eu falei, nós temos a oportunidade 
rara de sair de um recorde negativo de o estado que mais tem obras 
paralisadas e inacabados para o estado que mais retomou essas obras. 
Então, nós não podemos perder essa oportunidade e, como foi dito aqui 
pelo Deputado Júlio, nós não temos que estar preocupados apenas com 
os municípios em que fomos votados. No meu município de Grajaú, 
nós conseguimos retomar mais de 40 obras que estavam nessa situação, 
ainda num período muito mais adverso, com muito mais dificuldade. 
Então nós não temos que estar preocupados apenas com nossas bases 
eleitorais, nós temos que estar preocupados com esse grande passivo 
que nós temos de investimentos públicos que foram abandonados e que 
poderiam estar servindo para nossas crianças e adolescentes, mas que, 
infelizmente, estão aí apenas envergonhando o nosso estado. Então 
nós temos essa rica oportunidade, nós não podemos perdê-la. Eu tenho 
certeza de que quem ganha com essa iniciativa são nossas crianças e 
nossos adolescentes. Quem ganha com essa iniciativa é o estado do 
Maranhão. Muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
DAVI BRANDÃO -Agradeço ao Deputado Ricardo e, ao mesmo 
tempo, parabenizo pelo seu trabalho à frente desta Casa, principalmente 
na Comissão de Educação, onde Vossa Excelência tem feito um 
trabalho de excelência. O Maranhão, cada vez mais, tem a ganhar com 
seu trabalho. Parabéns! É uma causa que também sensibiliza a gente 
e com qual a gente se solidariza. A gente conhece as dificuldades, 
Vossa Excelência já foi secretário de Administração, assim como eu 
fui, na cidade de Bacabal, Vossa Excelência, em Grajaú, portanto, sabe 
qual é a dificuldade que a população passa com a falta dessas obras. 
Passaremos agora para o Tempo dos Blocos Parlamentares. Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Maranhão. Deputado Neto Evangelista, tem 
alguém inscrito? Deputado Eric, algum inscrito? Deputada Ana do 
Gás? Nenhum orador inscrito. Expediente Final. Também sem orador. 
Passaremos à leitura da inclusão. Já foi lida. Nada mais havendo a 
tratar, declaro encerrada a presente Sessão.

Ata da Sexagésima Oitava Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em vinte e quatro de agosto de dois mil 
e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago
Primeira Secretária, em exercício, Senhora Deputada Fabiana 

Vilar.
Segundo Secretário, Senhor Deputado Carlos Lula. 

Às nove horas e trinta minutos, presentes os(as) Senhores 
(as) Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins 
Rezende, Antônio Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, 
Cláudio Cunha, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, 
Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio 
Neto, Francisco Nagib, Guilherme Paz, Hemetério Weba Janaína 
Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Júnior França, Juscelino 
Marreca, Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar 
Filho, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo 
Amaral, Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington 
do Curso e Zé Inácio. Ausentes os (as) Senhores (as) Deputados (as): 
Cláudia Coutinho, Daniella, Glalbert Cutrim e Iracema Vale (em missão 
institucional). O Presidente, em nome do povo e invocando proteção de 
Deus, declarou aberta a Sessão, determinando a leitura do texto bíblico 
e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, e do Expediente, que 
foi encaminhado à publicação. No horário do Pequeno Expediente, 
ocuparam a tribuna os Deputados: Carlos Lula, Rafael, Rodrigo Lago, 
Doutor Yglésio, Ricardo Arruda e Wellington do Curso. Esgotado o 
tempo regimental destinado a este turno dos trabalhos, o Presidente 
declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando a discussão e votação, 
em primeiro turno, tramitação ordinária, do Projeto de Lei nº 212/2023 
de autoria da Deputada Janaína Ramos, que torna obrigatória a 
divulgação dos canais de denúncia de abuso e violência contra crianças 

e adolescentes nas aulas virtuais e televisivas disponibilizadas pela rede 
de ensino público do Estado do Maranhão. Com pareceres favoráveis 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania (acatando emenda), 
e de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias. Este Projeto de 
Lei foi aprovado e encaminhada ao segundo turno de votação. Em 
seguida, foram aprovados: Requerimento n° 307/2023 de autoria do 
Deputado Fernando Braide, solicitando que seja realizada, no dia 01 
de setembro de 2023, uma sessão solene em comemoração ao dia do 
profissional de educação física no Estado do Maranhão; Requerimento 
n° 309/2023 de autoria do Deputado Pará Figueiredo, subscrito pelos 
Deputados Rodrigo Lago, Doutora Viviane, Fabiana Vilar e Cláudio 
Cunha, solicitando que seja enviada mensagem de congratulação ao 
Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, parabenizando-o 
pela passagem do seu aniversário, ocorrido no dia 22 de agosto de 2023; 
Requerimento n° 310/2023 de autoria do Deputado Neto Evangelista, 
solicitando a realização de sessão solene em homenagem aos 25 anos 
do núcleo de acessibilidade da UEMA. Sujeitos à deliberação da Mesa, 
foram deferidos: Requerimento n° 308/2023 de autoria do Deputado 
Fernando Braide, solicitando que seja retirado de tramitação o Projeto 
de Lei n° 397/2023, de sua autoria; Requerimentos n° 311 e 312/2023 de 
autoria do Deputado Rildo Amaral, solicitando que sejam abonadas suas 
faltas nas sessões ordinárias, ocorridas entre os dias 10 e 16 de agosto 
do corrente ano; Requerimento n° 313/2023 de autoria do Deputado 
Doutor Yglésio, subscrito pelos Deputados Rodrigo Lago e  Wellington 
do Curso, solicitando que seja encaminhada mensagem de pesar aos 
familiares do Senhor José Carlos Nunes, o “companheiro”, vendedor 
de cachorro-quente há mais 60 anos no tradicional Beco da Pacotilha, 
na Praça João Lisboa em São Luís. No primeiro horário do Grande 
Expediente, falou o Deputado Doutor Yglésio. No tempo destinado aos 
Partidos ou Blocos, o Deputado Wellington do Curso falou pelo Bloco 
União Democrática e a Deputada Mical Damasceno falou pela liderança 
deste Bloco. No Expediente Final não houve oradores inscritos. Nos 
termos do Regimento Interno, o Presidente determinou a inclusão na 
Ordem do Dia da sessão ordinária do dia 29 de agosto de 2023, das 
seguintes proposições: Projetos de Lei nos: 304/2023 de autoria do 
Deputado Osmar Filho; 136/2023 de autoria do Deputado Arnaldo Melo; 
223/2023 de autoria da Deputada Solange Almeida; 352/2023 de autoria 
da Deputada Fabiana Vilar; 282/2023 de autoria do Deputado Cláudio 
Cunha; 287 e 321/2023 ambos de autoria do Deputado Leandro Bello; 
Vetos Totais aos Projetos de Lei nos 049/2017, de autoria do Deputado 
Wellington do Curso, 275/2019, de autoria do Deputado Duarte Júnior, 
561/2019, de autoria do Deputado Zé Inácio, 014/2020, de autoria do 
Deputado Doutor Yglésio, 260, 304, 307 e 309/2020, de autoria do 
deputado Wellington do Curso, 026/2021, de autoria da Deputada Mical 
Damasceno, 045/2021, de autoria do Deputado Wellington do Curso; 
Requerimentos n°s 314/2023 de autoria do Deputado Arnaldo Melo, 
315/2023 de autoria do Deputado Wellington do Curso, 317/2023 de 
autoria da Deputada Janaína Ramos; 318/2023 de autoria do Deputado 
Rildo Amaral e 319/2023 de autoria do Deputado Zé Inácio. Nada mais 
havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente Ata, que 
lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado Nagib 
Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em vinte e quatro de agosto de 
dois mil e vinte três. Deputado Rodrigo Lago - Presidente, em exercício, 
Deputada Fabiana Vilar - Primeira Secretária, em exercício, Deputado 
Carlos Lula - Segundo Secretário, em exercício

Ata da Sexagésima Nona Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em vinte e nove de agosto de dois mil 
e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhora Deputada Andrea Martins 
Rezende.

Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Carlos Lula.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Wellington 

do Curso. 
Às nove horas e trinta minutos, presentes os (as) Senhores (as) 
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Deputados (as): Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, Antônio 
Pereira, Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio 
Cunha, Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, 
Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio 
Neto, Francisco Nagib, Guilherme Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, 
Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Juscelino Marreca, 
Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará 
Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo Amaral, 
Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e 
Zé Inácio. Ausentes os Senhores Deputados Aluízio Santos, Glalbert 
Cutrim e Júnior França. O Presidente, em nome do povo e invocando 
proteção de Deus, declarou aberta a Sessão, determinando a leitura do 
texto bíblico e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, e do 
Expediente, que foi encaminhado à publicação. No horário do Pequeno 
Expediente, ocuparam a tribuna os(as) Deputados (as): Carlos Lula, 
Osmar Filho, Júlio Mendonça, Mical Damasceno, Doutor Yglésio, 
Wellington do Curso, Rildo Amaral e Rafael. Esgotado o tempo 
regimental destinado a este turno dos trabalhos, o Presidente declarou 
aberta a Ordem do Dia, anunciando em único turno, os Pareceres da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) nº 573/2023, em 
redação final ao Projeto de Lei nº 136/2023, de autoria do Deputado 
Arnaldo Melo, que dispõe sobre a criação de carteira de identificação 
estudantil digital do Maranhão; 609/2023, em redação final ao Projeto 
de Lei nº 223/2023, de autoria da Deputada Solange Almeida, que 
dispõe sobre atenção à saúde ocupacional dos profissionais de educação 
da rede pública de ensino do Estado do Maranhão e 608/2023, em 
redação final ao Projeto de Lei nº 352/2023, de autoria da Deputada 
Fabiana Vilar, que institui a “Semana de Sensibilização à Doença 
Neurofibromatose”, a ser realizada anualmente no âmbito do Estado do 
Maranhão durante a semana que compreende o dia mundial da saúde. 
Estes pareceres foram aprovados e os respectivos projetos de lei 
encaminhados à sanção governamental. Em segundo turno, tramitação 
ordinária, também foi aprovado o Projeto de Lei n° 304/2023 de autoria 
do Deputado Osmar Filho, que inclui no calendário oficial de eventos 
do Estado do Maranhão a Festa da Juçara, com parecer favorável da 
(CCJC) este projeto foi também encaminhado à sanção do Governador. 
Em primeiro turno, tramitação ordinária, foram aprovados: Projeto de 
Lei n° 282/2023, de autoria do Deputado Cláudio Cunha, que cria a rota 
das emoções do turismo da região do litoral ocidental - Cururupu, 
Serrano do Maranhão, Apicum-açu. Bacuri, Cedral, Central do 
Maranhão, Guimarães, Mirinzal, e Porto Rico do Maranhão, com 
pareceres favoráveis das CCJC e da Comissão de Turismo e Cultura; 
Projeto de Lei n° 287/2023 de autoria do Deputado Leandro Bello, que 
estabelece as informações a serem incluídas na notificação compulsória 
dos casos de suspeita ou confirmação de violência contra pessoa com 
deficiência, no âmbito do Estado do Maranhão; Projeto de Lei n° 
321/2023 de mesma autoria, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
hotéis e estabelecimentos similares situados no estado a informar ao 
consumidor, no ato da reserva, os valores de diárias, taxas, serviços e 
produtos, estes dois último projetos receberam pareceres favoráveis da 
CCJC e da Comissão de Defesa dos Direitos, Humanos e das Minorias 
e o Projeto de Resolução nº 029/2023 de autoria do Deputado Neto 
Evangelista, que concede o título de cidadão maranhense ao senhor 
Antônio Fernando Souza Oliveira, com parecer favorável da CCJC. 
Foram votados em bloco, único turno, votação nominal: Veto Total ao 
Projeto de Lei n° 049/2017, de autoria do Deputado Wellington do 
Curso, que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas prestadoras de 
serviços de telefonia, de Tv a cabo, de cartão de crédito e similares 
manterem em suas páginas na internet link próprio que possibilite ao 
consumidor realizar a suspensão ou o cancelamento do contrato de 
prestação de serviço via internet; Veto Total ao Projeto de Lei n° 
275/2019, de autoria do Deputado Duarte Júnior, que dispõe sobre a 
utilização de papel reciclado e de lâmpadas que adotem tecnologia de 
maior eficácia energética e luminosa nos projetos de obras e nos serviços 
de engenharia executados por órgãos ou entidades da administração 
pública direta e indireta nos poderes do Estado do Maranhão; Veto Total 
ao Projeto de Lei n° 561/2019, de autoria do Deputado Zé Inácio, que 

dispõe sobre logística reserva no Estado do Maranhão; Veto Total ao 
Projeto de Lei n° 304/2020, de autoria do Deputado Wellington do 
Curso, que dispõe sobre a instalação de placas em prédios públicos, que 
sejam alugados, indicando o valor do contrato de aluguel; Veto Total ao 
Projeto de Lei n° 309/2020, de mesma autoria, que implementa o 
diploma digital no âmbito do Estado do Maranhão;  Veto Total ao 
Projeto de lei nº 045/2021, também de autoria do Deputado Wellington 
do Curso, que institui a campanha “idosos órfãos de filhos vivos” para 
a orientação e conscientização sobre o cuidado aos idosos e as 
consequências do seu abandono no âmbito do Estado do Maranhão e o 
Veto Total ao Projeto de Lei n° 307/2020, de mesma autoria, que dispõe 
sobre a campanha de combate aos golpes financeiros praticados contra 
idosos. Todos estes vetos receberam pareceres favoráveis à sua 
manutenção, apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e foram mantidos por 27 (vinte e sete) votos NÃO, conforme 
relação nominal disponível em painel eletrônico. Comunique-se ao 
Governador do Estado. Em seguida, foram apreciados, em único turno, 
votação nominal, em separado: o Veto Total ao Projeto de Lei n° 
014/2020, de autoria do Deputado Doutor  Yglésio, que modifica a lei 
ordinária estadual nº 8.596/2009, tornando eliminatória a fase do exame 
psicotécnico para ingresso em carreira do sistema de segurança pública 
do Maranhão. Com Parecer nº 208/2023, favorável à sua rejeição, 
apresentado pela CCJC, este veto foi discutido pelo autor do projeto, 
Deputado Doutor Yglésio, sendo mantido por 20 (vinte) votos SIM, 08 
(oito) votos Não, conforme chamada nominal disponível em painel 
eletrônico; o Veto Total ao Projeto de Lei nº 026/2021, de autoria da 
Deputada Mical Damasceno, que cria a política estadual de amparo, 
apoio e capacitação de viúvas para ingresso ou retomada ao mercado de 
trabalho, com Parecer favorável à manutenção do veto, apresentado 
pela CCJC, este veto também foi mantido por 27 (vinte e sete) votos 
não, conforme chamada nominal disponível em painel eletrônico e Veto 
Total ao Projeto de Lei n° 260/2020, de autoria do Deputado Wellington 
do Curso, que institui obrigatoriedade de inclusão de intérpretes da 
Língua Brasileira de Sinais - Libras, nos telejornais, nas propagandas e 
programas institucionais do governo estadual transmitidos nas 
emissoras televisivas do Estado do Maranhão. Comunique-se ao 
Governador do Estado. Por fim, o Plenário aprovou: Requerimento n° 
317/2023 de autoria da Deputada Janaína Ramos, solicitando que sejam 
registrados nos Anais desta Casa, votos de congratulações parabenizando 
a todos os nutricionistas do Estado do Maranhão, pelo Dia do 
Nutricionista, ressaltando e valorizando os profissionais que se dedicam 
a melhorar a qualidade de vida e a saúde através de uma boa 
alimentação.”; Requerimento n° 319/2023 de autoria do Deputado Zé 
Inácio, solicita que seja agendada uma Sessão Solene para o dia 31 de 
agosto do corrente, às 11 horas, em homenagem aos 40 anos da fundação 
da Central Única dos Trabalhadores (CUT), sendo este aprovado com a 
abstenção da Deputada Mical Damasceno. Sujeitos à deliberação da 
Mesa, foram deferidos: Requerimento n° 314/2023 de autoria do 
Deputado Arnaldo Melo, solicitando que seja registrado nos Anais desta 
Casa, voto de pesar, pelo falecimento do radialista, jornalista, ex-
vereador e ex- Secretário Municipal o Senhor Willame Policarpo 
Pereira; Requerimento n° 315/2023 de autoria do Deputado Wellington 
do Curso, solicitando que seja abonada sua ausência nas Sessões 
ocorridas entre os dias 13 e 17 de agosto, em decorrência de sua 
participação na conferência internacional “National Conference Of 
State Legislatures” – NCSL, de 2023, na cidade de Indianápolis/ EUA, 
representando o Estado do Maranhão e o Brasil. No primeiro horário do 
Grande Expediente, ouviu-se o Deputado Eric Costa. No tempo 
destinado aos Partidos ou Blocos, o Deputado Doutor Yglésio falou 
pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Maranhão. No Expediente Final, 
não houve orador inscrito. Nos termos do Regimento Interno, a 
Presidente determinou a inclusão na Ordem do Dia da próxima Sessão 
Ordinária das seguintes proposições: Projetos de Lei nºs: 355/2023 de 
autoria do Deputado Leandro Bello; 432/2023 de autoria do Poder 
Executivo; 358/2023 de autoria do Deputado Cláudio Cunha, Projetos 
de Resolução nos 041 e 048/2023 de autoria do Deputado Leandro Bello; 
o Veto Parcial ao Projeto de Lei n° 367/2019, de autoria da Deputada 
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Andreia Martins Rezende; os Vetos Totais aos Projeto de Lei nos 
027/2021, de autoria do Deputado Zé Inácio; 050/2021, de autoria do 
Deputado Doutor Yglésio; 252, 265 e 449/2021, de autoria do Deputado 
Wellington do Curso; 344/2021, de autoria do Deputado Ciro Neto; 
535/2021, de autoria do Deputado Ariston Sousa; 084/2020, de autoria 
do Deputado Ciro Neto; 196/2021, de autoria do Deputado Doutor 
Yglésio; os Requerimentos nos 322/2023 de autoria do Deputado Zé 
Inácio, 323/2023 de autoria do Deputado Carlos Lula e 324/2023 de 
autoria do Deputado Wellington do Curso. Nada mais havendo a tratar, 
a sessão foi encerrada e lavrada a presente Ata, que lida e aprovada será 
devidamente assinada. Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio 
Manuel Beckman, em vinte e nove de agosto de dois mil e vinte três. 
Deputada Andreia Martins Rezende - Presidente, em exercício, 
Deputado Carlos Lula - Primeiro Secretário, em exercício, Deputado 
Wellington do Curso - Segundo Secretário, em exercício

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 048/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

                  
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.189/2023

Concede Medalha do Mérito 
Legislativo João do Vale a Júlio Moreira 
Gomes Filho.

Art. 1º - Fica concedido a Medalha do Mérito Legislativo João 
do Vale a Júlio Moreira Gomes Filho

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data da 
sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em  31 de agosto de 2023. Deputada 
IRACEMA VALE – Presidente, Deputado ANTÔNIO PEREIRA - 
Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - Segundo Secretário

RESENHA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SEGURIDADE 
SOCIAL E RELAÇÃO DE TRABALHO, REALIZADA AOS 29 
DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2023, ÀS 10:30, NO 
PLENÁRIO “NAGIB HAICKEL”, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO. 

                                                                                                                     
PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:
LEANDRO BELO – PRESIDENTE 
ANA DO GÁS
CARLOS LULA 
CLAUDIA COUTINHO
              
PAUTA DA REUNIÃO:
PARECER Nº 015/2023 (MÉRITO)– Emitido Projeto de Lei 

nº 374/2023, “que “Veda a nomeação de pessoa condenada, por 
sentença criminal em trânsito em julgado e fundamentada na Lei 
Federal nº 14.344 de maio de 2022 (lei henry borel) para exercer 
cargo ou emprego público, inclusive no âmbito do poder legislativo 
no Estado do Maranhão e dá outras providências.”                   

AUTORIA: Deputada JANAINA RAMOS
RELATORIA:  Deputado LEANDRO BELLO 

DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 
texto original, nos termos do voto do Relator.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN’’ 
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 31 de agosto de 2023. NADJA FERREIRA DA 
SILVA - Secretária da Comissão

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 1093/2023, de 29 de agosto de 2023, exonerando LARISSA 
ABREU MENDES BARROS, do Cargo em Comissão, Símbolo DAI-
4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de setembro do ano em curso.

Nº 1094/2023, de 29 de agosto de 2023, nomeando ARGELIANA 
PACHECO GOIANO DE LUCENA TEIXEIRA, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1095/2023, de 29 de agosto de 2023, exonerando PAULO 
HENRIQUE CORDEIRO, do Cargo em Comissão, Símbolo DAI-
4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1096/2023, de 29 de agosto de 2023, nomeando DAVY 
CAMPELO RODRIGUES, para o cargo em Comissão, Símbolo DAI-
4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1097/2023, de 29 de agosto de 2023, exonerando JOSE 
AGNALDO VASCONCELOS SANTOS, do Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1098/2023, de 29 de agosto de 2023, nomeando MARILENE 
RODRIGUES DINIZ, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do  Quadro de  Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1099/2023, de 29 de agosto de 2023, exonerando ANEYBH 
OLIVEIRA GURGEL, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1100/2023, de 29 de agosto de 2023, nomeando LUIS 
CARLOS DA CONCEIÇÃO BOGEIA, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de  
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1101/2023, de 29 de agosto de 2023, exonerando JOSE 
CARLOS SERRA RIBEIRO SOBRINHO, do Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1102/2023, de 29 de agosto de 2023, nomeando CLAUDIO 
CEZAR REGO DE AZEVEDO, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de  Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1103/2023, de 29 de agosto de 2023 e conforme a Lei 
nº 11.869 de 27.12.2022, exonerando HUDSON FERNANDO 
MACIEL PINHO, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1104/2023, de 29 de agosto de 2023 e conforme a Lei nº 
11.869 de 27.12.2022, nomeando ANDREA SOUSA ABREU,  para o  
Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, 
do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano 
em curso.

Nº 1105/2023, de 29 de agosto de 2023, exonerando SARAH 
VITORIA LIMA MENDES, do Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 
de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de setembro do ano em curso.
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Nº 1106/2023, de 29 de agosto de 2023, nomeando PAULO 

ROBERTO SILVA RIBEIRO, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1107/2023, de 29 de agosto de 2023, exonerando 
GABRYELLA LIMA CAVALHEIRO, do Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

Nº 1108/2023, de 29 de agosto de 2023, nomeando DEYVIS 
RODRIGUES LIMA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-2 
de Assessor Parlamentar Adjunto, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de setembro do ano em curso.

CONTRATO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

RESENHA DO CONTRATO N.º 48/2023. CONTRATANTE: 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ 
nº 05.294.848/0001-94. CONTRATADO(A): C3 CONSULTORIA 
TRIBUTÁRIA LTDA., CNPJ nº 32.269.220/0001-01. OBJETO: 
Prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil especializada 
em inteligência fiscal para gestão de gastos, controle, auditoria e 
recuperação de créditos tributários pagos a maior ou de forma indevida 
pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais), 
com valor variável de R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um 
real) sobre o sucesso financeiro apurado. PRAZO DE VIGÊNCIA 
DO CONTRATO: 12 (doze) meses contados de sua assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 010101–
Assembleia Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral; Função: 01 
- Legislativa. Subfunção: 031– Ação Legislativa. Programa: 0318 
– Gestão Legislativa. Natureza Despesa: 33.90.35.02 – assessoria 
e consultoria técnica ou jurídica por pessoa jurídica. Ação: 4628 – 
Atuação Legislativa. Subação: 000011 – Atuação Legislativa no Estado 
do Maranhão (manutenção). Fonte Recurso: 1.5.00.101000 – Recursos 

não vinculados de impostos – fonte 1500.1010000. Objeto: Informações 
complementares: valor empenhado para 04 meses, sendo setembro a 
dezembro/2023. DO EMPENHO:  Em 28/08/2023, foi emitida a Nota 
de Empenho nº 2023NE002285 no valor de R$ 144.000,00 (cento e 
quarenta e quatro mil reais) para fazer face às despesas inerentes a 
este Contrato durante o corrente exercício, nos meses de setembro 
a dezembro de 2023. BASE LEGAL: art. 25, II, da Lei Federal n.º 
8.666/93 e Processo Administrativo nº 4259/2023-AL.  DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO: 30/08/2023. ASSINATURAS: 
Deputada Iracema Vale– Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão e Julianne Aguiar de Andrade representante da 
empresa C3 CONSULTORIA TRIBUTÁRIA LTDA. São Luís – MA, 
31 de agosto de 2023. Bivar George Jansen Batista– Procurador-Geral 
da ALEMA.

EMPENHO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 2023NE000033 
REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
3930/2023. CREDOR(A): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
OESTE DE SANTA CATARINA, CNPJ: 84.592.369/0010-11. DATA 
REFERÊNCIA DA NOTA EMPENHO: 29/08/2023. VALOR: 
R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). OBJETO: Contratação 
de empresa para realização do curso Estado de Direito e os Estados-
Membros na Ordem Constitucional Brasileira, que deverá acontecer 
nos dias 31 de agosto e 01 de setembro de 2023, das 14:00 às 18:00. 
Instrumento legal: Ato de ratificação de inexigibilidade no diário oficial-
ALEMA de 24/08/2023. Informações Complementares: Empenhado no 
valor integral da despesa. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Esfera: fiscal. Unidade Orçamentária: 01901.  Programa de 
Trabalho: 01 128 0318 4938 000016. Função:  01 - Legislativa. 
Subfunção: 128 – Formação de Recursos Humanos. Programa: 
0318 – Gestão Legislativa. Ação: 4938 – Capacitação de Recursos 
Humanos- FUNDEG. Subação: 000016 – Capacitação de Recursos 
Humanos no Estado do Maranhão (CAPACITAÇÃO). Fonte Recurso: 
1.7.59.107000 – Recursos vinculados a Fundos – Fonte 1759.107. 
Natureza Despesa: 33.90.39.03 – Concursos, Treinamentos, Cursos 
e Reciclagem. BASE LEGAL:  Art. 25 da Lei 8.666/93. DATA DA 
ASSINATURA: 29/08/2023. ASSINATURA:  Ricardo da Costa 
Silva Barbosa– Diretor Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão. São Luís–MA, 31 de agosto de 2023. Bivar George Jansen 
Batista – Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão.

FLÁVIO FREIRE
Núcleo de Suporte de Plenário 

VITTOR CUBA
Núcleo de Diário Legislativo

BRÁULIO MARTINS
Diretoria Geral da Mesa

JACQUELINE BARROS HELUY
Diretoria de Comunicação

RICARDO BARBOSA
Diretor Geral

IRACEMA VALE
Presidente


